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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

29/11/2024

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. 
CNPJ Nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE NOVEMBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 08 de novembro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala 02, 
Itaim Bibi, CEP 04533-010. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme disposto no artigo 
124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conformealterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os acio-
nistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. VINICIUS BERNARDES 
BASILE SILVEIRA STOPA e secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem os acionistas da Companhia 
deliberar sobre: (i) a realização da 13ª (décima terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, em 5 (cinco) séries (“Primeira Série”, “Segunda Série”, “Terceira Série”, “Quarta Série” e “Quinta Série”, respectivamente), 
com instituição de patrimônio separado, para distribuição pública sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei nº 6.385, 
de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Lei das S.A., e da Lei nº 14.430, de 03 de agosto 
de 2022 (“Lei 14.430” e “Oferta”, respectivamente), da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., lastreada em direitos credi-
tórios oriundos de determinadas operações de crédito representadas por Certificados de Cédulas de Crédito Bancário (“CCCBs”), conforme 
listados no Apêndice A do termo de endosso previsto no Anexo I ao Instrumento de Endosso (conforme definido abaixo) (“Termo de Endosso”), 
a ser assinado entre a Companhia, na qualidade de endossatária, e o Endossante (conforme abaixo definido), representativos de um 
agrupamento de Cédulas de Crédito Bancário (“CCBs”) emitidas por pessoas físicas (“Tomadores”), destinadas ao financiamento de Veí-
culos (conforme definido na Escritura de Emissão) pelos Tomadores (“Direitos Creditórios”), observado que a referida emissão será realizada 
em regime de melhores esforços de colocação (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente); (ii) a aquisição dos CCCBs, a serem emitidos 
eletronicamente pelo Endossante, nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada (“Lei 
10.931”), e da Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) n° 2.843, de 28 de junho de 2001 (“Resolução CMN 2.843”), os quais 
são escriturais e representarão as CCBs, constituindo o lastro da Emissão, observadas as disposições do Instrumento de Endosso; (iii) a 
constituição de garantia real pela Companhia em favor do Agente Fiduciário (conforme abaixo definido) dos titulares das Debêntures 
(“Debenturistas”) na forma de cessão fiduciária sobre os Direitos Creditórios que estejam e/ou vierem a transitar pela Conta Endossante 
(conforme definida no Instrumento de Endosso), conforme detalhado no Contrato de Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido); (iv) a 
autorização para a Diretoria da Companhia (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser apli-
cáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5.1 abaixo, em especial, as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures 
ou substituição da Securitizadora, (b) negociar e celebrar todos os documentos necessários para a formalização das deliberações desta 
assembleia e para a realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, 
incluindo sem limitação, o “Instrumento Particular de Escritura da 13ª (Décima Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 5 (Cinco) Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Distribuição Pública sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Escritura de Emissão”), o “Instrumento 
de Promessa de Endosso e Aquisição de Direitos Creditórios com Coobrigação e Outras Avenças” (“Instrumento de Endosso”), o “Instrumento 
Particular de Cessão Fiduciária em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão Fiduciária”) e o “Instrumento Particular de Coordena-
ção, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Melhores Esforços de Colocação, da Primeira, 
Segunda, Terceira, Quarta e Quinta Séries da 13ª (Décima Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Instituição de Patrimônio Separado, de Emissão da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” 
(“Contrato de Distribuição”), e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora 
tomadas; (v) a contratação dos prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, o Banco Liquidante e o Escriturador 
(conforme abaixo definidos), os assessores legais, o Agente Fiduciário, entre outros, bem como dos sistemas de distribuição e negociação 
das Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3 (conforme definido na Escritura de Emissão), podendo, para 
tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (vi) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacio-
nados à Emissão. 5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a Emissão, que terá as seguintes principaiscaracterísticas: (i) 
Número da Emissão. A Emissão representa a 13ª (décima terceira) emissão de debêntures da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão. O 
valor total da Emissão será de R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido), sendo que o 
valor total da Emissão das (a) Debêntures da Primeira Série será de R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais); (b) Debêntures da 
Segunda Série será de R$ 1.400.000.000,00 (um bilhão e quatrocentos milhões de reais); (c) Debêntures da Terceira Série será de R$ 
800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais); (d) Debêntures da Quarta Série será de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais); 
e (e) Debêntures da Quinta Série será de R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos milhões de reais) (“Valor Total da Emissão”). A 
manutenção da Oferta será condicionada à subscrição e integralização do Montante Mínimo (conforme abaixo definido), de modo que o Valor 
Total da Emissão poderá ser ajustado por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem necessidade de aprovação prévia dos Debentu-
ristas e/ou de qualquer aprovação societária adicional pela Companhia; (iii) Banco Liquidante e Escriturador. O banco liquidante e o escri-
turador da Emissão será º Banco Bradesco S.A., instituição financeira, com sede na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, no Núcleo 
Cidade de Deus, s/n, Vila Yara, CEP 06029-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.746.948/0001-12 (“Banco Liquidante” e “Escriturador”, 
cuja definição inclui qualquer outra instituição que venha a suceder o Banco Liquidante ou o Escriturador, conforme o caso na prestação 
dos serviços de banco liquidante da Emissão ou na prestação dos serviços de escriturador das Debêntures); (iv) Destinação dos Recursos 
da Emissão. Os recursos em moeda corrente nacional oriundos da Emissão serão recebidos pela Companhia na Conta Centralizadora 
Principal (conforme definido abaixo) e serão destinados ao pagamento do preço de aquisição dos CCCBs listados no Apêndice A do Termo 
de Endosso, que representarão o agrupamento das CCBs e os seus respectivos Direitos Creditórios; (v) Colocação e Procedimento de Dis-
tribuição das Debêntures. As Debêntures serão objeto de oferta pública de distribuição, sob o rito automático, nos termos da Lei do Mercado 
de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação de insti-
tuição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, organizada de acordo com as leis do Brasil (“Coordenador 
Líder”), sob o regime de melhores esforços de colocação, nos termos do Contrato de Distribuição, a ser celebrado entre a Companhia e o 
Coordenador Líder; (vi) Distribuição Parcial. Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos dos artigos 73 e 74 da Reso-
lução CVM 160, observada a quantidade mínima de 1.000.000.000 (um bilhão) de Debêntures, perfazendo o montante de R$ 1.000.000.000,00 
(um bilhão de reais) (“Montante Mínimo” e “Distribuição Parcial”, respectivamente). Caso até o fim do Período de Distribuição (conforme 
definido na Escritura de Emissão) a quantidade total de Debêntures ofertadas não tenha sido totalmente subscrita e integralizada, mas tenha 
sido atingido o Montante Mínimo, o eventual saldo de Debêntures não colocado no âmbito da Oferta será cancelado pela Companhia por 
meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem a necessidade de realização de deliberação societária da Companhia ou de realização de 
Assembleia Geral de Debenturistas (conforme definido na Escritura de Emissão); (vii) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, 
a data de emissão das debêntures será o dia 08 de novembro de 2024 (“Data de Emissão”); (viii) Data de Início da Rentabilidade. Para 
todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da primeira integralização das Debêntures da respectiva Série 
(“Data de Início da Rentabilidade”); (ix) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa 
e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será compro-
vada pelo extrato de conta de depósito emitido pelo Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão) e, adicionalmente, com 
relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por extrato em nome do Deben-
turista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; (x) Séries e Subordinação. A Emissão será realizada em 5 (cinco) 
séries, que serão totalmente independentes entre si, sendo que as Debêntures Quinta Série serão subordinadas às Debêntures Primeira 
Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira Série e às Debêntures da Quarta Série no recebimento de todos e quais-
quer valores a que os titulares das Debêntures Primeira Série, os titulares das Debêntures da Segunda Série, os titulares das Debêntures 
da Terceira Série e/ou os titulares das Debêntures da Quarta Série façam jus, sem prejuízo das disposições da Escritura de Emissão e 
observada a Ordem de Aplicação dos Recursos (conforme definido na Escritura de Emissão) estabelecida na Cláusula 4.31 da Escritura de 
Emissão. Desde a Data de Início da Rentabilidade até a última Data de Vencimento (conforme definido abaixo) das Debêntures, a razão entre 
(i) o resultado da subtração (a) do saldo devedor dos Direitos Creditórios acrescido do valor disponível na Conta Centralizadora Principal, e 
(b) do montante total das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série e das Debên-
tures da Quarta Série, e (ii) o saldo devedor dos Direitos Creditórios acrescido do valor disponível na Conta Centralizadora Principal (“Índice 
de Subordinação”), deverá ser de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento), sendo certo que o cálculo do saldo devedor dos Direitos Cre-
ditórios deverá considerar as provisões para crédito de liquidação duvidosa (PDD), nos termos da Resolução do CMN nº 2.682, de 21 de 
dezembro de 1999 (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Índice Mínimo de Subordinação”). O Índice Mínimo de Subordinação deverá 
ser calculado e verificado mensalmente pela Companhia na respectiva Data de Apuração (conforme definido na Escritura de Emissão); (xi) 
Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (xii) Espécie. As Debêntures 
serão da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (xiii) Data de Vencimento. Sem pre-
juízo dos pagamentos em decorrência de eventual Evento de Vencimento Antecipado (conforme definido na Escritura de Emissão) das 
obrigações decorrentes das Debêntures ou resgate antecipado previstos na Escritura de Emissão: (i) as Debêntures da Primeira Série terão 
vencimento em 31 de outubro de 2029 (“Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série”); (ii) as Debêntures da Segunda Série terão 
vencimento em 31 de outubro de 2029 (“Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série”); (iii) as Debêntures da Terceira Série terão 
vencimento em 31 de outubro de 2029 (“Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série”); (iv) as Debêntures da Quarta Série terão 
vencimento em 31 de outubro de 2029 (“Data de Vencimento das Debêntures da Quarta Série”); e (v) as Debêntures da Quinta Série terão 
vencimento em 31 de outubro de 2029 (“Data de Vencimento das Debêntures da Quinta Série”, e em conjunto com Data de Vencimento das 
Debêntures da Primeira Série, Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série, Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série 
e Data de Vencimento das Debêntures da Quarta Série, as “Datas de Vencimento”); (xiv) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário 
das Debêntures será de R$ 1,00 (um real), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (xv) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 
5.000.000.000 (cinco bilhões) de Debêntures, sendo (i) 800.000.000 (oitocentos milhões) de Debêntures alocadas para a Primeira Série, 
(ii) 1.400.000.000 (um bilhão e quatrocentos milhões) de Debêntures alocadas para a Segunda Série, (iii) 800.000.000 (oitocentos milhões) 
de Debêntures alocadas para a Terceira Série, (iv) 500.000.000 (quinhentos milhões) de Debêntures alocadas para a Quarta Série, e (v) 
1.500.000.000 (um bilhão e quinhentos milhões) de Debêntures alocadas para Quinta Série, nos termos da Escritura de Emissão. Ressal-
vadas as referências expressas às Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série, às Debêntures da Terceira Série, às 
Debêntures da Quarta Série ou às Debêntures da Quinta Série, todas as referências às Debêntures devem ser entendidas como referência 
às Debêntures da Primeira Série, às Debêntures da Segunda Série às Debêntures da Terceira Série, às Debêntures da Quarta Série e às 
Debêntures da Quinta Série, em conjunto; (xvi) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integrali-
zadas à vista, em moeda corrente nacional ou em direitos creditórios, no ato da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com 
as normas de liquidação da B3, sendo que os recursos em moeda corrente nacional deverão ser recebidos na Conta Centralizadora Principal, 
conforme o disposto na Escritura da Emissão. Ainda que qualquer Debênture venha a ser integralizada em parcelas, a Remuneração da 
respectiva Série passará a ser calculada a partir da Data de Início da Rentabilidade, sendo que qualquer integralização de Debêntures 
realizada posteriormente à Data de Início da Rentabilidade deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração 
(conforme definido abaixo) da respectiva Série, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva 
integralização. As Debêntures poderão ser subscritas e integralizadas com ágio ou deságio, a ser definido pelo Coordenador Líder, se for o 
caso, desde que seja aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures de uma mesma série em uma mesma data de integralização; 
(xvii) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário. Não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário; (xviii) Remuneração 
das Debêntures da Primeira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série incidirão juros remuneratórios corres-
pondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI de um dia, “over extra-grupo”, expressas na 
forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme definido na Escritura de Emissão), calculadas e 
divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Primeira Série”). A Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Uni-
tário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Primeira Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a 
Data de Pagamento (conforme definido abaixo) da Remuneração das Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior (inclusive) até a 
Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntu-
res da Primeira Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual 
Resgate Obrigatório (conforme abaixo definido), o que ocorrer primeiro); (xix) Remuneração das Debêntures da Segunda Série. Sobre o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem 
por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 0,70% (setenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e 
dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Segunda Série”). A Remuneração das Debêntures da Segunda Série será calculada de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda Série, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debên-
tures da Segunda Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série decorrente de declaração 
de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro); (xx) 
Remuneração das Debêntures da Terceira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série incidirão juros remunera-
tórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,10% (um inteiro 
e dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Terceira Série”). 
A Remuneração das Debêntures da Terceira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Terceira Série, 
desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior 
(inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série em questão (ou Data de Pagamento da Remunera-
ção das Debêntures da Terceira Série decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento 
ou eventual Resgate Obrigatório, o que ocorrer primeiro); (xxi) Remuneração das Debêntures da Quarta Série. Sobre o Valor Nominal Unitá-
rio das Debêntures da Quarta Série incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) da Taxa 
DI, acrescida de spread (sobretaxa) de 1,30% (um inteiro e trinta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) 
Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Quarta Série” e, em conjunto com a Remuneração das Debêntures da Primeira Série, Remu-
neração das Debêntures da Segunda Série, Remuneração das Debêntures da Terceira Série, “Remuneração”). A Remuneração das Debên-
tures da Quarta Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Quarta Série, desde a Data de Início da Rentabi-
lidade ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série imediatamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento 
da Remuneração das Debêntures da Quarta Série em questão (ou Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Quarta Série 
decorrente de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um evento de inadimplemento ou eventual Resgate Obrigatório, o 
que ocorrer primeiro); (xxii) Remuneração das Debêntures da Quinta Série. Não incidirá, sobre o o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Quinta Série, quaisquer juros remuneratórios, observado, no entanto, observado o recebimento do Prêmio Mensal Acumulado (conforme 
definido na Escritura de Emissão); (xxiii) Prêmio Mensal das Debêntures da Quinta Série. As Debêntures da Quinta Série farão jus a um 
prêmio, apurado mensalmente, pela Companhia, de forma gerencial e cumulativa, a cada Data de Apuração (conforme abaixo definido), 
equivalente ao resultado da diferença positiva entre (i) o valor correspondente aos juros remuneratórios aplicáveis aos Direitos Creditórios 
no âmbito das CCBs, e (ii) todos os valores devidos pela Companhia a título de Remuneração e os Custos Ordinários (conforme definido na 
Escritura de Emissão), a serem pagos pela Companhia na próxima Data de Pagamento (conforme definido na Escritura de Emissão) 
(“Prêmio Mensal” e, em conjunto ao Prêmio Mensal apurado em meses anteriores e ainda não pagos aos titulares de Debêntures da Quinta 
Série, nos termos da Cláusula 4.13.3 na Escritura de Emissão, referidos como “Prêmio Mensal Acumulado”). Observado o previsto na 
Cláusula 4.13.3 da Escritura de Emissão, o montante total apurado pela Companhia ao longo dos meses a título de Prêmio Mensal e Prêmio 
Mensal Acumulado será pago aos Debenturistas da Quinta Série conforme as seguintes condições, sempre observada a respectiva Ordem 

de Aplicação de Recursos: (i) nos meses de setembro, outubro, novembro e dezembro de cada ano, a partir do ano de 2025, correspondente 
às últimas 4 (quatro) Datas de Pagamento de cada ano, desde que haja recursos disponíveis na Conta Centralizadora Principal destinados 
ao pagamento do Prêmio Mensal ou Prêmio Mensal Acumulado, e enquanto houver Debêntures da Primeira Série, Segunda Série, Terceira 
Série ou Quarta Série em circulação; ou (ii) em todas as Datas de Pagamento, caso não existam Debêntures da Primeira Série, Segunda 
Série, Terceira Série e Quarta Série em circulação. A título de exemplo, se o valor do Prêmio Mensal Acumulado em um determinado ano-
-calendário, contabilizado de forma gerencial e cumulativa pela Emissora entre os meses de janeiro e agosto, for equivalente a R$ 1.000,00 
(mil reais), este valor será devido e pago a partir de setembro do respectivo ano, somado ao valor de Prêmio Mensal apurado em cada um 
dos meses de pagamento subsequentes (setembro, outubro, novembro e dezembro daquele ano). Sendo assim, o valor total devido e acu-
mulado entre os meses de janeiro e agosto de um determinado ano-calendário somente será pago nas últimas 4 (quatro) Datas de Pagamento 
do ano. A apuração dos valores devidos a cada mês a título de Prêmio Mensal aos respectivos titulares das Debêntures da Quinta Série pela 
Companhia estará diretamente condicionada ao recebimento, até o 5º (quinto) Dia Útil do mês- calendário da respectiva Data de Apuração, 
de um relatório elaborado pela Endossante (“Relatório Prêmio”), indicando detalhadamente os valores relativos ao item (i) acima. Observado 
o disposto acima, o pagamento dos valores apurados a cada mês a título de Prêmio Mensal aos respectivos titulares das Debêntures da 
Quinta Série estará limitado (i) ao valor de Prêmio Mensal Acumulado apurado no respectivo ano-calendário; (ii) à verificação de Índice de 
Subordinação de, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento); e (iii) ao Saldo Disponível na Data de Pagamento, observada a Ordem de 
Aplicação dos Recursos prevista na Cláusula 4.31 da Escritura de Emissão. Sem prejuízo do previsto na Cláusula 4.13 e respectivas sub-
cláusulas da Escritura de Emissão, não haverá qualquer pagamento de Prêmio Mensal Acumulado no ano de 2024. Para fins de esclarecimento, 
o Prêmio Mensal Acumulado referente ao ano de 2024 apenas será pago aos titulares das Debêntures da Quinta Série a partir do momento 
em que não haja mais Debêntures da Primeira Série, Debêntures da Segunda Série, Debêntures da Terceira Série e Debêntures da Quarta 
Série em circulação; (xxiv) Prêmio de Participação. As Debêntures da Quinta Série poderão fazer jus a um prêmio de participação a ser pago 
na Data de Vencimento das Debêntures ou no momento em que ocorrer a amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Quinta Série, o que ocorrer antes, correspondente a todo o Saldo Disponível (conforme definido na Escritura de 
Emissão) que vier a existir nas Contas Centralizadoras, acrescido dos Direitos Creditórios que ainda estejam na titularidade da Companhia, 
após o Resgate Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira Série e das 
Debêntures da Quarta Série (conforme definidos na Escritura de Emissão) e amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Quinta Série (“Prêmio de Participação”). Caso ainda existam Direitos Creditórios sob a titularidade da 
Companhia após o Resgate Obrigatório das Debêntures da Primeira Série, das Debêntures da Segunda Série, das Debêntures da Terceira 
Série e das Debêntures da Quarta Série e amortização de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Quinta 
Série, os titulares das Debêntures da Quinta Série farão jus ao Prêmio equivalente aos respectivos Direitos Creditórios, o qual será pago aos 
titulares das Debêntures da Quinta Série mediante Dação em Pagamento (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos da 
Cláusula 4.33 da Escritura de Emissão; (xxv) Datas de Pagamento e Pagamento da Remuneração. Após a Data de Início da Rentabilidade 
até a última Data de Vencimento das Debêntures, o Saldo Disponível (conforme definido na Escritura de Emissão), observado o previsto na 
Cláusula 4.27 da Escritura de Emissão, deverá ser aplicado conforme a respectiva Ordem de Aplicação dos Recursos aplicável, sendo certo 
que todos os pagamentos deverão ser realizados em todo dia 22 (vinte e dois) de cada mês a partir do mês imediatamente subsequente à 
Data de Início da Rentabilidade (sendo cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento”), conforme disposto na Cláusula 4.15 da 
Escritura de Emissão. Na respectiva Data de Apuração, a Companhia verificará o Saldo Disponível na conta de pagamento aberta em nome 
da Companhia junto à C6 Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.345.784/0001-86 (“C6 CTVM”), 
sob o nº 000035160109-0, na agência nº 0001 (“Conta Centralizadora Principal”), a qual deverá ser objeto da instituição de regime fiduci-
ário juntamente com a Conta de Despesas (conforme definido na Escritura de Emissão) e a Conta de Reservas (conforme definido na 
Escritura de Emissão) (em conjunto, as “Contas Centralizadoras”), compondo também o Patrimônio Separado (conforme definido na 
Escritura de Emissão), para o cálculo dos pagamentos a serem realizados na Data de Pagamento subsequente conforme a Ordem de Apli-
cação dos Recursos, observado o disposto na Cláusula 4.29.1 da Escritura de Emissão. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de 
eventual Evento de Vencimento Antecipado ou eventual Resgate Obrigatório, nos termos previstos na Escritura de Emissão, e observada a 
Ordem de Aplicação dos Recursos, a Remuneração será paga em cada Data de Pagamento, a partir da Data de Início da Rentabilidade. Caso 
não haja, ao final de cada Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão), Saldo Disponível na Conta Centralizadora 
Principal e na Conta de Reservas suficiente para o pagamento mensal da totalidade do valor da Remuneração devida, conforme Ordem de 
Aplicação dos Recursos, na Data de Pagamento em questão, a Remuneração apurada e não paga no respectivo período deverá ser capita-
lizada e acrescida ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures (“Capitalização da 
Remuneração”), sem incidência de qualquer penalidade e/ou multa. Na hipótese de Capitalização da Remuneração prevista na Cláusula 
4.13.4 da Escritura de Emissão, a B3 deverá ser comunicada com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da Data de Pagamento, sem 
necessidade de aditamento da Escritura de Emissão, aprovação societária adicional da Companhia e/ou aprovação em Assembleia Geral 
de Debenturistas. Farão jus aos pagamentos das Debêntures aqueles que sejam Debenturistas ao final do Dia Útil anterior a Data de 
Pagamento prevista na Escritura de Emissão; (xxvi) Criação de Evento de Pagamento. Será admitida a criação de evento na B3 para fins de 
pagamento de Remuneração, Resgate Obrigatório Prêmio Mensal e/ou Prêmio de Participação. A B3, o Agente Fiduciário, o Banco Liquidante 
e o Escriturador deverão ser informados pela Companhia, por escrito ou por correspondência eletrônica, com, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis 
de antecedência da data de criação de qualquer evento de pagamento relacionado às Debêntures previsto na Escritura de Emissão (“Comu-
nicação Evento de Pagamento”). Quando do envio da Comunicação Evento de Pagamento, a Companhia deverá informar a natureza e o 
montante total dos recursos relacionados ao respectivo evento de pagamento; (xxvii) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário. O 
saldo do Valor Nominal Unitário, das Debêntures será amortizado a cada Data de Pagamento, nos termos da Escritura de Emissão e desde 
que observada a Ordem de Aplicação dos Recursos prevista na Cláusula 4.31 da Escritura de Emissão, por meio do procedimento que consta 
na Cláusula 4.14 da Escritura de Emissão; (xxviii) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados 
pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures 
custodiadas eletronicamente na B3 ou registradas em nome do titular na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para 
as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3 ou registradas em nome do titular na B3; (xxix) Prorrogação dos Prazos. 
Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data 
do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos 
pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com 
feriado declarado nacional, sábado ou domingo; (xxx) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures e ressalvado o 
disposto nas Cláusulas 4.14.4 e 4.28 da Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer 
quantia devida aos Debenturistas, e existindo, comprovadamente, recursos disponíveis para tanto, os débitos em atraso vencidos e não 
pagos pela Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) multa con-
vencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, 
desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Mora-
tórios”); (xxxi) Decadência dos Direitos aos Acréscimos. Sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.19 da Escritura de Emissão, o não compa-
recimento do Debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Companhia, nas datas previstas 
na Escritura de Emissão ou em comunicado publicado pela Companhia, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração e/ou Encargos 
Moratórios no período relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo 
vencimento ou pagamento; (xxxii) Garantias. Sem prejuízo da instituição do regime fiduciário e a consequente criação do Patrimônio Separado, 
nos termos do artigo 818 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, para assegurar o fiel, integral e pontual 
cumprimento de quaisquer das obrigações principais, acessórias e/ou moratórias, presentes e/ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo 
pela Companhia perante os Debenturistas no âmbito da Emissão, nos termos da Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Ope-
ração (conforme definido na Escritura de Emissão), o que inclui, mas não se limita a, o pagamento do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, Remuneração das Debêntures, Encargos Moratórios, bem como o ressarcimento de todo e qualquer custo, encargo, despesa ou 
importância que comprovadamente venha a ser desembolsada pelos Debenturistas por conta da constituição e/ou aperfeiçoamento da 
Garantia (conforme definido na Escritura de Emissão), e todos e quaisquer outros pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da 
Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Operação, incluindo mas não se limitando ao pagamento de honorários extrajudiciais ou 
arbitrados em juízo, multas, penalidades, indenizações, comissões, bem como todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente 
incorrido pelo Agente Fiduciário em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à 
salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas no âmbito dos Documentos da Operação e quaisquer outros acréscimos devidos 
aos Debenturistas, decorrentes da Escritura de Emissão e dos demais Documentos da Operação, as Debêntures contarão com a seguinte 
Garantia: (i) Cessão fiduciária sobre todos e quaisquer valores e direitos, atuais ou futuros, detidos ou a serem detidos na Conta Endossante, 
no presente ou no futuro, inclusive aplicações financeiras, títulos e valores mobiliários porventura investidos ou adquiridos, assim como os 
valores enquanto em trânsito ou em processo de compensação bancária, a qualquer tempo, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária a 
ser celebrado entre Endossante, Companhia e Agente Fiduciário, conforme aditado de tempos em tempos; (xxxiii) Repactuação. As Debên-
tures não serão objeto de repactuação programada; (xxxiv) Classificação de Risco. Foi contratada, como agência de classificação de risco 
da Oferta, a Moody’s Local BR Agência de Classificação de Risco Ltda. (“Agência de Classificação de Risco”), que atribuirá classificação de 
risco (rating) às Debêntures. Enquanto não atribuído rating às Debêntures, as informações prestadas na Escritura de Emissão devem ser 
cuidadosamente analisadas pelos potenciais Investidores Profissionais e não possuem o escopo ou função de orientação de investimento 
ou desinvestimento, pelo Agente Fiduciário; (xxxv) Prazo de Subscrição e Integralização. A subscrição e integralização das Debêntures no 
mercado primário serão realizadas de acordo com os procedimentos adotados pela B3, à vista, em moeda corrente nacional ou em créditos, 
admitindo-se uma ou mais subscrições e integralizações, observado, para as Debêntures objeto de Oferta, os prazos e procedimentos 
estabelecidos na Resolução CVM 160; (xxxvi) Pagamentos Condicionados. Observado o disposto na Escritura de Emissão e nos termos do 
artigo 5º da Resolução CMN 2.686 (conforme definido na Escritura de Emissão), o cumprimento das obrigações da Companhia de efetuar o 
pagamento da amortização do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da Remuneração e/ou quaisquer 
outros valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, observada a Ordem de Aplicação dos Recursos aplicável, estão única e exclu-
sivamente condicionados ao recebimento, em montante suficiente, dos Direitos Creditórios pela Companhia. Deste modo, a não realização 
dos pagamentos, pela Companhia, da amortização do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da 
Remuneração, do Prêmio Mensal, Prêmio de Participação e/ou quaisquer outros valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, no 
âmbito da Emissão, em razão do não recebimento em montante suficiente dos Direitos Creditórios, não constituirá inadimplemento por parte 
da Companhia, não sendo devidos Encargos Moratórios ou qualquer outro tipo de remuneração. Caso a Companhia não disponha de Saldo 
Disponível necessário para realização dos pagamentos devidos no âmbito da Escritura de Emissão em determinada Data de Pagamento, 
tais pagamentos (i) serão deduzidos do Fundo de Despesas (conforme definido na Escritura de Emissão) ou do Fundo de Reservas (conforme 
definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável, e (ii) caso não exista mais recursos disponíveis no Fundo de Despesas e/ou no Fundo 
de Reservas, deverão ser realizados no montante recebido pela Companhia em pagamento dos Direitos Creditórios, de acordo com sua ordem 
de prioridade na Ordem de Aplicação dos Recursos, na próxima Data de Pagamento em que o Saldo Disponível seja suficiente, sendo que o 
montante não pago será incorporado ao Valor Nominal Unitário e, sobre o saldo não pago, continuarão incidir as Remunerações aplicáveis, 
conforme o caso, sem prejuízo da verificação de ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado Mediante AGD (conforme definido na 
Escritura de Emissão) e/ou Evento de Vencimento Antecipado Automático (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável. 
Os Debenturistas, em hipótese alguma, poderão executar a Companhia e/ou seus sócios para que estes arquem com o montante devido no 
âmbito da Escritura de Emissão no caso de insuficiência dos recursos em decorrência de deficiência do lastro da operação, inclusive como 
resultado do Vencimento Antecipado das Debêntures no âmbito da Escritura de Emissão, exceto nas hipóteses de dolo, fraude ou que possam 
ensejar a desconsideração da personalidade jurídica da Companhia; (xxxvii) Desmembramento. Não será admitido desmembramento, nos 
termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (xxxviii) Amortização Extraordinária Obrigatória. Desde a Data de Início da 
Rentabilidade até a última Data de Vencimento das Debêntures, todos e quaisquer recursos apurados como Saldo Disponível em determinada 
Data de Apuração, nos termos da Cláusula 4.29 da Escritura de Emissão, serão destinados, na Data de Pagamento subsequente, após o 
pagamento da Remuneração apurada no respectivo período, à amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme Ordem de 
Aplicação dos Recursos no regime de Amortização A, estabelecida na Cláusula 4.31.1.1 da Escritura de Emissão. A Amortização A será 
limitada sempre a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures, e deverá abranger, (a) em primeiro lugar, as 
Debêntures da Primeira Série; (b) em segundo lugar, somente caso não existam Debêntures da Primeira Série em circulação, as Debêntures 
da Segunda Série; (c) em terceiro lugar, somente caso não existam Debêntures da Segunda Série em circulação, as Debêntures da Terceira 
Série; (d) em quarto lugar, somente caso não existam Debêntures da Terceira Série, as Debêntures da Quarta Série; e (e) em quinto lugar, 
somente caso não existam Debêntures da Quarta Série em circulação, as Debêntures da Quinta Série. Após amortização do limite para as 
Debêntures da Quinta Série, será realizado o pagamento do Resgate Obrigatório junto ao Prêmio, caso devido; (xxxix) Resgate Obrigatório. 
Não obstante as demais hipóteses de resgate das Debêntures previstas na Escritura de Emissão, a Companhia deverá realizar o resgate 
obrigatório da totalidade das Debêntures, sem necessidade de deliberação dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debentu-
ristas, na hipótese prevista na Cláusula 5.1 da Escritura de Emissão) (apenas quando atingido o limite de amortização previsto na Cláusula 
5.1.2 da Escritura de Emissão para cada série de Debêntures) (“Resgate Obrigatório”). Não haverá o resgate parcial obrigatório das 
Debêntures; (xl) Aquisição Facultativa. A Companhia, por meio da Escritura de Emissão, renunciará expressamente à faculdade prevista no 
artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das S.A., sendo vedada a aquisição facultativa das Debêntures pela Companhia; (xli) Vencimento Antecipado. 
As Debêntures estarão sujeitas a eventos de vencimento antecipado automáticos e não automáticos usuais para este tipo de operação no 
mercado de capitais, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão; e (xlii) Demais Condições. Todas as demais condições e regras 
específicas relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. Aprovar a aquisição dos 
CCCBs, a serem emitidos eletronicamente pelo Endossante, nos termos do artigo 43 e seguintes da Lei 10.931 e da Resolução CMN 2.843, 
os quais representarão as CCBs, constituindo o lastro da Emissão, observadas as disposições do Instrumento de Endosso; 5.3. Aprovar a 
constituição de garantia real pela Companhia em favor da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade por 
ações com domicílio na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1.101 
e 1.102 (parte), bloco A, torre Norte, Brooklin Paulista, CEP 04578-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade 
de representante da comunhão dos Debenturistas (“Agente Fiduciário”), na forma de cessão fiduciária sobre os Direitos Creditórios que 
estejam e/ou vierem a transitar pela Conta Endossante, conforme detalhado no Contrato de Cessão Fiduciária; 5.4. Autorizar a Diretoria da 
Companhia, bem como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e 
que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5.1 acima, em especial, as hipóteses de vencimento 
antecipado das Debêntures ou substituição da Securitizadora; (b) negociar e celebrar todos os documentos necessários à formalização das 
deliberações desta assembleia e à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e for-
malização da Escritura de Emissão, do Instrumento de Endosso, do Contrato de Cessão Fiduciária e do Contrato de Distribuição, bem como 
quaisquer aditamentos aos referidos documentos; e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das 
deliberações ora tomadas; 5.5. Autorizar a Diretoria da Companhia a contratar (a) os prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, 
sem limitação, o Banco Liquidante e o Escriturador, os assessores legais, o Agente Fiduciário, dentre outros, e (b) os sistemas de distribui-
ção e negociação das Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3, podendo, para tanto, negociar e assinar 
os respectivos contratos; e 5.6. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados 
os trabalhos e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, 
após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovadae por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 08 de novembro de 2024. Mesa: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente; THAIS DE 
CASTRO MONTEIRO - Secretária. Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA; TRAVESSIA ASSESSORIA FINANCEIRA LTDA. 
por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA.

Alteração do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada Unipessoal

DUROTAR EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA
CNPJ/MF n.º 57.056.398/0001-03 | NIRE n. º 35.264.789.538

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual da sociedade empresária limitada unipessoal, a abaixo assinada: KELLY 
CRISTINA PEREIRA CARDOZO ALVES, brasileira, nascida em 20/07/2000, solteira, empresária, portadora da cédula de identidade RG sob 
o n.º 50.360.398-3 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n.º 513.142.538-75, residente e domiciliada, na Cidade de Caieiras, no Estado de São 
Paulo, na Rua Bento Ferreira da Silva n.º 93, Morro Grande, CEP 07726-515. Única sócia da sociedade empresária unipessoal que gira sob 
denominação social de DUROTAR EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA., com sua sede social no município de Caieiras, no Estado de São 
Paulo, na Rua Otto Dalchau, n.º 442, Galpão 01, Morro Grande, CEP 07726-525, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo, sob NIRE n.º 352.647.895.538 em sessão de 28/08/2024, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 57.056.398/0001-03, decide alterar o 
contrato social conforme as seguintes condições: Da Transformação de Tipo Jurídico: A única sócia decide o seguinte:  I – Transformar o 
tipo jurídico da sociedade de “Sociedade Empresária Limitada Unipessoal” para “Sociedade Anônima de capital fechado”, segundo o 
disposto nos artigos 220 a 222 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A); II – Converter as quotas representativas do capital social da sociedade em 
ações; III – Distribuição das Ações Ordinárias Nominativas; IV – Alterar a denominação social da Companhia; V – Eleição do Administrador/
Diretor; VI – Instalação do Conselho Fiscal; e VII – Aprovar o Estatuto Social que regerá a Companhia, conforme abaixo: Item “I”: Foi 
aprovada a transformação do tipo societário da DUROTAR EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA., de Sociedade Empresária Unipessoal, 
para Sociedade Anônima de capital fechado, por se ajustar melhor aos negócios sociais, sem que essa transformação implique interrupção 
na existência da sociedade e nos negócios ora em curso, ou qualquer mudança quanto aos ativos e obrigações existentes e que compõe o 
seu patrimônio, de acordo com o disposto no artigo 1.113 do Código Civil Brasileiro e no artigo 220 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A).  Item “II”: 
Em virtude da transformação aprovada, o capital social atual de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas, com 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, passa a ser dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, e cada uma com o 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) a serem emitidas em idêntica quantidade das quotas nesse momento. Item “III”: Decidiu-se ainda por 
decorrência desta conversão, em conformidade com a permissão descrita no artigo 12 da Lei 6.404/76, que o valor nominal das ações 
ordinárias nominativas com direito a voto, serão de 10.000,00(dez mil reais) cada uma, totalizando o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
SÓCIOS QUOTAS VALOR
KELLY CRISTINA PEREIRA CARDOZO ALVES 9.999 R$ 9.999,00
ISRAEL COSTA DE SOUZA JUNIOR 1 R$ 1.00
Total 10.000 R$ 10.000,00
Item “IV”: Em virtude da transformação havida, a denominação social da sociedade passa a ser DUROTAR EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA S/A, sociedade anônima de capital fechado. Item “V”: Foi também aprovada de comum acordo e sem quaisquer ressalvas, a 
nomeação do membro da Diretoria da Companhia, tendo sido eleito: KELLY CRISTINA PEREIRA CARDOZO ALVES, brasileira, nascida em 
20/07/2000, solteira, empresária, portadora da cédula de identidade RG sob o n.º 50.360.398-3 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n.º 
513.142.538-75, residente e domiciliada, na Cidade de Caieiras, no Estado de São Paulo, na Rua Bento Ferreira da Silva n.º 93, Morro 
Grande, CEP 07726-515, para o cargo de Diretora Presidente. A diretora foi eleito para um mandato de 2 (dois) anos, contados a partir da 
presente data, permitida a reeleição.  A Diretora ora eleito toma posse, desde já, no seu respectivo cargo e se comprometem a assinar o 
termo de posse que se encontra redigido no “Livro de Atas” dentro do prazo previsto no art. 149, da Lei nº. 6.404/76, na forma do ANEXO I. 
Por fim, a Assembleia fixou o honorário/remuneração mensal do membro da Diretoria, de acordo com a legislação em vigor. O Diretor eleito 
declara, neste ato, sob a pena da lei, de que não está impedido de exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob o efeito dela, condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargo público. Item “VI”: Tendo em vista a facultatividade do funcionamento do Conselho Fiscal, a Assembleia decidiu pela sua não 
instalação. Item “VII”: Por fim, os acionistas aprovam, por unanimidade, a redação do Estatuto Social que regerá a sociedade, o qual é 
transcrito como ANEXO II da presente Ata.  E por estarem assim justo e contratado, a sócia assina o presente em 03 (três) vias, de igual teor 
e forma. Caieiras, 11 de outubro de 2024.  Subscritores: Kelly Cristina Pereira Cardozo Alves - CPF/MF n.º 513.142.538-75. Subscritor; 
Israel Costa de Souza Junior - CPF/MF n.º 762.587.772-87. Subscritor. Mesa Diretora e Advogado: Kelly Cristina Pereira Cardozo 
Alves - CPF/MF n.º 513.142.538-75. Diretor Presidente; Dr. Flavio Rocchi Junior - Advogado. OAB/SP n.º 249.767. JUCESP/NIRE Nº 
3530065161-8. JUCESP SOB REGISTRO Nº 426.614/24-0 em 22/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social: DUROTAR EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA S/A. I – Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração:  
Art. 1º – DUROTAR EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 
6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo Único - A Sociedade poderá utilizar o nome 
fantasia “DUROTAR”. Art. 2º – A sociedade tem sede, foro e administração no município de Caieiras, no Estado de São Paulo, na Rua Otto 
Dalchau, n.º 442, Galpão 01, Morro Grande, CEP 07726-525, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos do território 
nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º – A sociedade tem por objeto social as 
seguintes atividades: a) Confecção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida; b) Confecção de roupas 
profissionais, exceto sob medida; c) Fabricação de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; d) Manutenção e 
reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente; e) Instalação de outros equipamentos não especificados 
anteriormente; f) Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e segurança do trabalho; g) Comércio varejista de outros 
produtos não especificados anteriormente; h)  Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente; i)  Fabricação de artefatos de 
material plástico para usos industriais; j) Serviços de usinagem, tornearia e solda. Art. 4º – A sociedade tem prazo de duração 
indeterminado. II – Capital Social: Art. 5º – O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º – Cada 
ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade 
será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, 
eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. Parágrafo Único. A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) 
Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. 
Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. § 1º. Os (As) 
Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, 
exceto em casos de renúncia ou destituição. § 2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e 
assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados de sua eleição. § 3º. Apenas pessoas naturais 
poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. § 4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica 
condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer 
Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído.  
Art. 11 – Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e 
passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, 
estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom 
andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar 
quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando expresso no presente Estatuto Social.  
§ 1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% (oitenta por cento) dos acionistas com 
direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo 
imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo 
e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. 
§ 2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não 
circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia 
Geral. Art. 12 – Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e 
impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício 
da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia 
Geral. Art. 13 – As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e deverão 
estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais 
(ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14 – A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia 
Geral. IV – Conselho de Administração: Art. 15 – O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia 
Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. § 1º. Os membros do Conselho de 
Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho de 
Administração”. § 2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. 
Art. 16 - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente 
Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), acionistas ou não, 
da Sociedade. § 1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão 
com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. § 2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de 
um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, 
membro do Conselho de Administração. § 3º. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer 
tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância 
deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição 
para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos 
negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este 
Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela 
diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e 
quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre 
o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um 
valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores 
independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições.  
V – Conselho Fiscal: Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito 
e instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, 
sendo permitida a reeleição de seus membros. § 1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a 
pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação. § 2º. 
O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. 
§ 3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade 
dos membros do Conselho Fiscal. § 4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. 
§ 5º.  - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e 
assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos 
por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e 
estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar 
necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas 
à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou 
orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus 
membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, 
à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; V - Convocar a assembleia geral 
ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem 
motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI - Analisar, ao menos 
trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; VII - Examinar as 
demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a liquidação. Art. 22 – A 
remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao 
desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez 
por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros.  
VI – Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23 - Compete à assembleia geral de 
acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais 
se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade (inexistência de 
impedimentos). VII – Assembleia Geral: Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui 
poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à 
defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25 – A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou 
pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. § 1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral 
escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. § 2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo 
ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. § 3º. Além da forma presencial a Companhia 
poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade 
das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26 – A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) 
primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27 - A Assembleia Geral reunir-
se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos 
acionistas. Art. 28 - Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro 
de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização da correspondente Assembleia. 
Parágrafo Único. O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da 
Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A assembleia geral extraordinária, que 
tiver por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com 
qualquer número. Art. 30 – Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da 
publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII – Exercício Social: 
Art. 31 – O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de 
março de cada ano. Parágrafo Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias 
sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de 
dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 – Do lucro líquido apurado em cada balanço 
serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, que não 
excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será destinada para 
uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia 
estabelecer. IX – Liquidação: Art. 33 – A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais 
pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X – Disposições Gerais: Art. 34 – Os casos omissos no 
presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. Caieiras/SP, 11 de outubro de 2024. Kelly Cristina 
Pereira Cardozo Alves - CPF/MF n.º 513.142.538-75. Diretora Presidente; Dr. Flavio Rocchi Junior - Advogado. OAB/SP n.º 249.767.

UHE São Simão Energia S.A.
CNPJ/ME Nº 27.352.303/0001-20 - NIRE 35.300.502.329

Edital de 1ª Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (segunda) Emissão 
de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, 
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da UHE São Simão Energia 

S.A., a ser realizada em 13 de dezembro de 2024, às 9:00 horas
UHE São Simão Energia S.A., sociedade anônima sem registro de companhia aberta perante a 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1909, Torre Norte, 27º andar, Sala 01 (“Emissora”) convoca 
os titulares das debêntures de sua 2ª  (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de 
Distribuição (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissão”, respectivamente) a reunirem-se em Assembleia 
Geral de Debenturistas, nos termos Cláusula 6.1.5 do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para 
Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da UHE São Simão Energia S.A.” celebrado em 24 
de setembro de 2021 (“Escritura de Emissão”) entre a Emissora e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, através da Plataforma 
Digital (conforme definido abaixo), no dia 13 de dezembro de 2024, às 9:00 horas (“AGD”), conforme 
§2º do Art. 3º da Resolução da CVM 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), será considerada 
como realizada na sede da Emissora, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Declaração de 
vencimento antecipado das Debêntures em decorrência da não manutenção da classificação de risco da 
Emissão (rating) em nível igual ou superior ao obtido pela Emissora na Data de Emissão (conforme definido 
na Escritura de Emissão) (ou equivalente) em escala nacional para as Debêntures, conforme hipótese prevista 
no item (xv) da Cláusula 6.1.2 da Escritura de Emissão, sendo o rebaixamento de “brAAA” para “brAA+” de 
acordo com o relatório emitido pela Standard & Poor’s, datado de 19 de julho de 2024; e 2. Autorização para 
que o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todos os atos, tomem todas as providências e adotem todas 
as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações eventualmente aprovadas 
na AGD. Informações Gerais: (A) Sistema Eletrônico (Forma de Acesso e Documentos Exigidos). 
O Debenturista que desejar participar da AGD deverá acessar website específico para a AGD da Emissora 
na plataforma digital “Ten Meetings”, com o link de acesso https://assembleia.ten.com.br/591443919 
(“Plataforma Digital”), preencher o seu cadastro e anexar os documentos listados abaixo necessários para 
sua habilitação para participação e/ou votação na AGD, com antecedência mínima de 2 (dois) dias da data 
de realização da AGD, na forma do disposto no artigo 72, §1º da Resolução CVM 81, ou seja, até o dia 11 
de dezembro de 2024, às 23:59 horas: (i) Pessoa física: documento de identidade válido com foto do 
debenturista (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, 
carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos 
da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) Pessoa jurídica: (a) último estatuto 
social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Debenturista; e (c) documento de identidade válido com 
foto do representante legal; e (iii) Fundo de investimento: (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) 
estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do 
fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade 
válido com foto do representante legal. Caso qualquer um dos Debenturistas indicados nos itens (i) a (iii) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá 
encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na AGD. (B) Voto à Distância e 
Instrução de Voto. Além da participação na AGD por meio da Plataforma Digital, também será admitido o 
exercício do direito de voto pelos Debenturistas mediante preenchimento de instrução de voto a distância 
(“Instrução de Voto”). O Debenturista que optar por exercer, de forma prévia, seu direito de voto a distância por 
meio da Instrução de Voto, poderá fazê-lo de duas maneiras: (i) Acessando o link https://assembleia.ten.com.
br/591443919 e realizando o preenchimento da Instrução de Voto diretamente na Plataforma Digital, na seção 
de “Instrução de Voto”, bem como anexando todos os documentos necessários para participação e/ou votação 
na AGD nos termos do item (B) acima, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da AGD; 
ou (ii) Acessando as páginas do Agente Fiduciário (https://www.pentagonotrustee.com.br/) ou da Emissora 
(https://ri.spicbrasil.com.br/), para obtenção do modelo de Instrução de Voto e preenchimento apartado para, 
posteriormente, acessar a Plataforma Digital, preencher o cadastro e anexar todos os documentos necessários 
para a habilitação para participação e/ou votação na AGD nos termos do item (A), incluindo a Instrução de Voto 
preenchida e digitalizada, observado o prazo previsto no item (A) acima. A Emissora permanece à disposição 
para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito a presente convocação e da AGD. São 
Paulo, 28 de novembro de 2024. UHE São Simão S.A. (28, 29/11 e 02/12/2024)

TIMPEL S.A.
CNPJ/MF: 06.370.174/0001-22 - NIRE: 35.300.315.952

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Ficam convocados os Srs. acionistas da Timpel S.A. (“Companhia”), para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária a ser realizada em 13/12/2024, às 9h30, na sede social da Companhia, localizada na Rua Simão Alvares, 
nº 356, Conjuntos 51, 41 e 42, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05417-020, a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: Reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia.

São Paulo, 28 de novembro de 2024.
Marcelo Britto Passos Amato, João Paulo Vasco Poiares Baptista e Raul Gonzalez Lima - Conselho de Administração

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
A empresa UPBUS Qualidade em Transportes S.A. - CNPJ 20.589.268/0001-18 aqui representada 
pelo acionista preferencial Rogerio Gomes Coelho, em substituição aos acionistas ordinários com 
direito a voto pelo motivo de vacância (em razão do afastamento cautelar determinado pelo Mm. 
Juiz de Direito da 1. Vara de Crimes Tributários, Organização Criminosa e Lavagem de Bens e 
Valores do Foro Central Criminal Barra Funda e Comarca de São Paulo - no Processo nº 
1005200-78.2024.8.26.0050) Convoca AGOE a ser realizada em 05/12/2024 as 10h00 em 
primeira chamada, 10h30 em segunda chamada e 11h00 última chamada a ser realizada com o 
número de acionistas presentes nas dependências da empresa localizada à Avenida Adriano 
Bertozzi s/n - Garagem 002 - Jardim Helian - São Paulo - SP para deliberar sobre a ordem do dia: 
01 - Forma de Contratação e Remuneração da Diretoria Interina; 02 - Eleição Diretoria Interina; 
03 - Outros assuntos de interesse dos acionistas e da empresa. São Paulo, 26/11/2024.

PLAIND INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 56.986.820/0001-59 - NIRE 35300645251

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 11 DE NOVEMBRO DE 2024
1. DATA, LOCAL E HORA: Aos 11 dias do mês de novembro de 2024, às 9:00 horas, na sede da PLAIND INVESTI-
MENTOS S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, 1º An-
dar, sala 3, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: dispensada a convocação ten-
do em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. COMPOSIÇÃO 
DA MESA: Presidida pelo Sr. Carlos Leal Villa e secretariada pelo Sr. Marcelo de Oliveira Cerqueira. 4. ORDEM DO 
DIA: (i) consignar a renúncia dos atuais Diretores da Companhia; (ii) deliberar sobre a eleição de novos membros para 
a Diretoria da Companhia; e (iii) deliberar sobre a alteração do cargo atualmente ocupado pelo Diretor Ciro Cambi 
Gouveia. 5. DELIBERAÇÕES: os membros do Conselho de Administração, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, de-
cidiram o quanto segue, por unanimidade: 5.1. Consignaram a renúncia de Frederico Guimarães da Silva, brasi-
leiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 887725864, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 945.675.145-72, com endereço comercial na sede da Companhia, ao cargo de Diretor, conforme carta de re-
núncia arquivada na sede da Companhia. 5.2. Elegeram (i) Pedro Ribeiro de Abreu, brasileiro, casado sob o regi-
me de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob o nº 796.299.895-49, portador 
da cédula de identidade RG nº 60734116-5 SSP/BA, com endereço comercial na Rodovia BA530, Via Cetrel - Via Atlân-
tica, Polo Industrial de Camaçari, Camaçari/BA, CEP 42816-820, para o cargo de Diretor Financeiro da Companhia; e 
(ii) Kaíto Pablo Bueno, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da cédula de identidade RG e inscrito no CPF/MF 
sob o nº único nacional 048.863.159-92, residente na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comer-
cial na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, galpão fundos, Jaguaré, CEP 05348-000, para o cargo de Diretor Comercial 
da Companhia. 5.3. Atribuíram ao Diretor Ciro Cambi Gouveia, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula 
de identidade RG nº 22.289.381-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 285.441.418-70, residente na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comercial na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, galpão fundos, Jaguaré, CEP 
05348-000, o cargo de Diretor Presidente da Companhia. 5.4. Os Diretores Pedro Ribeiro de Abreu e Kaíto Pablo 
Bueno foram eleitos para mandatos com prazo até 30 de setembro de 2026 e tomam posse de seus cargos median-
te assinatura dos termos de posse correspondentes, na forma do Anexo I. Os membros do Conselho de Administração 
consignaram, ainda, a prorrogação do prazo de mandato do Diretor Ciro Cambi Gouveia, que se encerrará em 30 
de setembro de 2026, concomitantemente ao fim do mandato dos demais Diretores ora eleitos, conforme novo termo 
de posse assinado pelo referido Diretor na presente data, na forma do Anexo I. 6. ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO: 
Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, e depois lida, aprovada e assinada pelos membros da mesa e 
pelos membros do Conselho de Administração presentes. Mesa: Presidente: Carlos Leal Villa; Secretário: Marcelo de 
Oliveira Cerqueira. Conselheiros Presentes: Carlos Leal Villa, Celso Pedroso, Ricardo Castro Lyra, Marcelo de Oliveira 
Cerqueira e Carlos de Freitas Alfano Neto. São Paulo, 11 de novembro de 2024. Mesa: Carlos Leal Villa - Presidente, 
Marcelo de Oliveira Cerqueira - Secretário. Membros do Conselho de Administração: Carlos Leal Villa, Marce-
lo de Oliveira Cerqueira, Celso Pedroso, Carlos de Freitas Alfano Neto, Ricardo Castro Lyra. JUCESP nº 
427.249/24-7 em 25.11.2024, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6642-68BD-A6FE-3532.
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PLAIND INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 56.986.820/0001-59 - NIRE 35300645251

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE NOVEMBRO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 11 de novembro de 2024, às 08:30 horas, na sede da PLAIND INVESTIMENTOS S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, 1º Andar, sala 3, Jaguaré, CEP 05348-000. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais de convo-
cação, conforme disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estarem presentes nesta assembleia acionistas repre-
sentando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. MESA: Os trabalhos foram pre-
sididos pelo Sr. Ciro Cambi Gouveia e secretariados pelo Sr. Frederico Guimarães da Silva. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a ratifi cação da nomeação e contratação dos Peritos 
(conforme abaixo defi nido) como responsáveis pela elaboração do laudo de avaliação da parcela dos ativos e passivos a serem cindidos da GRI, conforme abaixo defi nida, e vertidos 
para a Companhia, a valor patrimonial contábil, conforme descritos no Protocolo e Justifi cação, conforme abaixo defi nido (“Acervo Cindido” e “Laudo de Avaliação”); (ii) a análise e 
aprovação do Laudo de Avaliação, para fi ns da cisão parcial da GRI com a incorporação do Acervo Cindido pela Companhia (“Cisão Parcial”); (iii) a apreciação e aprovação dos termos 
e condições do “Instrumento Particular de Protocolo e Justi cação de Cisão Parcial da GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. com Versão do Acervo Cindido para a Plaind In-
vestimentos S.A.”, celebrado na presente data pelos administradores da Companhia e da GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., sociedade por ações de capital fe-
chado com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, Jaguaré, CEP 05.348-000, inscrita perante o CNPJ/MF sob o nº 51.903.449/0001-09 
e com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.621.646 (“GRI” e “Protocolo e Justifi cação”), o qual estabelece os ter-
mos e condições da Cisão Parcial da GRI; (iv) a aprovação da incorporação do Acervo Cindido pela Companhia, nos termos e condições do Protocolo e Justifi cação, com o consequente 
aumento de capital da Companhia, mediante a emissão de 654.573.155 (seiscentas e cinquenta e quatro milhões, quinhentas e setenta e três mil, cento e cinquenta e cinco) ações or-
dinárias, nominativas e sem valor nominal; (v) aprovação de aumento adicional ao capital social da Companhia, mediante emissão de 1 (uma) ação ordinária, nominativa e sem valor 
nominal; (vi) alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em decorrência da incorporação do Acervo Cindido e do aumento de capital da Companhia referido no 
item (v) acima; (vii) alteração do objeto social da Companhia; (viii) aprovação da criação do Conselho de Administração e eleição de seus membros e respectivos suplentes, bem como 
a remuneração máxima devida aos membros do Conselho de Administração da Companhia; (ix) criação do capital autorizado da Companhia; (x) aprovação de emissão de bônus de 
subscrição pela Companhia; (xi) reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (xii) a autorização à administração da Companhia para praticar todos os atos necessários 
à efetivação e implementação das deliberações acima. 5. DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia, após exame e discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas presentes de-
liberaram, sem quaisquer reservas ou restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar a lavratura desta ata de Assembleia Geral Extraordinária em forma de sumário, nos termos do artigo 130, 
§1º, da Lei das S.A. 5.2. Ratifi car a nomeação e a contratação das Sras. (i) Betania Batista Santos Oliveira, brasileira, contadora, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
23.528.251-0 SSP-SP, com registro no Conselho Regional de Contabilidade do Estado São Paulo sob o nº 1SP320.074/O-3, inscrita no CPF/MF sob o nº 169.937.758-83; (ii) Amanda 
Silva Bertoso, brasileira, contadora, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 47.638.029-7 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 392.544.988-40, com registro no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado São Paulo sob o nº 1SP303.398/O-8; e (iii) Vivian de Couto Silva, brasileira, contadora, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
49.337.346-9 SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 378.285.888-36, com registro no Conselho Regional de Contabilidade do Estado São Paulo sob o nº 1SP341.510/O-5, todas com en-
dereço profi ssional na Av. Gonçalo Madeira, 400, Jaguaré, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05348-000 (“Peritos”) como responsáveis pela elaboração do Laudo de 
Avaliação do Acervo Cindido, com base no seu valor patrimonial contábil, conforme balanço patrimonial da GRI levantado em 30 de setembro de 2024 (“Data Base”). 5.3. Aprovar in-
tegralmente o Laudo de Avaliação, elaborado pelos Peritos, conforme balanço patrimonial da GRI levantado na Data Base, o qual foi rubricado pelos membros da Mesa e arquivado na 
sede da Companhia, e cuja cópia, após rubricada, passará a ser parte integrante da presente ata, na forma do Anexo B ao Protocolo e Justifi cação. 5.3.1. De acordo com o Laudo de 
Avaliação, o valor patrimonial contábil do Acervo Cindido objeto da Cisão Parcial, na Data Base, é de R$ 654.573.155,48 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões, quinhentos e seten-
ta e três mil, cento e cinquenta e cinco reais e quarenta e oito centavos). 5.4. Aprovar os termos e condições do Protocolo e Justifi cação, acompanhado dos documentos pertinentes, nos 
termos dos artigos 223 e seguintes da Lei das S.A. Após autenticação pela Mesa, o Protocolo e Justifi cação ora aprovado passa a integrar a presente ata com seu Anexo I e fi cará arqui-
vado na sede da Companhia. 5.5. Aprovar, nos estritos termos e condições descritos no Protocolo e Justifi cação, a incorporação do Acervo Cindido pela Companhia, com o consequen-
te aumento do capital social da Companhia, que passará dos atuais R$ 1.000 (mil reais) para R$ 654.574.155,48 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões quinhentos e setenta e qua-
tro mil cento e cinquenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), um aumento, portanto, no valor de R$ 654.573.155,48 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões, quinhentos e seten-
ta e três mil, cento e cinquenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), correspondente ao valor patrimonial contábil do Acervo Cindido objeto da Cisão Parcial, conforme apurado no 
Laudo de Avaliação na Data Base, mediante a emissão de 654.573.155 (seiscentas e cinquenta e quatro milhões quinhentas e setenta e três mil cento e cinquenta e cinco) novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com o preço de emissão de, aproximadamente, R$ 1,00 (um real) cada, subscritas e integralizadas pelas acionistas da GRI, mediante ver-
são do Acervo Cindido, na proporção de suas respectivas participações no capital social da GRI, nos termos dos Boletins de Subscrição, os quais constituem o Anexo II à presente ata. 
5.5.1. As variações patrimoniais apuradas entre a Data Base e a presente data em relação ao Acervo Cindido serão absorvidas pela Companhia, efetuando-se os lançamentos necessá-
rios nos respectivos livros contábeis e fi scais, nos termos do Protocolo e Justifi cação. 5.5.2. Consignar que, nos termos do Protocolo e Justifi cação, a Cisão Parcial ora aprovada é reali-
zada sem solidariedade entre a GRI e a Companhia, conforme facultado pelo artigo 233, parágrafo único, da Lei das S.A., sendo certo que a Companhia será responsável apenas pelos 
direitos e obrigações que compõem o Acervo Cindido por ela incorporado. 5.5.3. Nos termos do art. 234 da Lei das S.A., a certidão da Cisão Parcial da GRI emitida pelo Registro Públi-
co de Empresas Mercantis será documento hábil para o registro e a averbação, nos registros públicos e privados competentes, da sucessão pela Companhia da GRI no que tange o Acer-
vo Cindido. 5.6. Ato subsequente, aprovar, ainda, aumento do capital social da Companhia em R$100,00 (cem reais), mediante a emissão de 1 (uma) nova ação ordinária, nominativa e 
sem valor nominal, pelo preço de emissão total, fi xado com base no artigo 170, §1º, I, da Lei das S.A., composto por (i) parcela fi xa de R$100,00 (cem reais), integralizada na presente 
data, em moeda corrente nacional, e destinada à conta de capital social da Companhia; e (ii) parcela variável correspondente à soma do Valor do Ajuste, da Parcela Diferida, do Ajuste 
EBITDA Mínimo, do Valor do Earn-Out Preliminar e do Valor do Earn- Out Final, que se tornem devidos pela Companhia nos termos do Acordo de Investimento e Outras Avenças celebra-
do em 13 de junho de 2024, entre Solví Essencis Ambiental S.A. (“Solví”), GRI Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. e 
Braskem S.A. (“Braskem”), conforme aderido pela Companhia e aditado nesta data (“Acordo de Investimento”), a ser integralizada, mediante chamadas da Diretoria, em moeda corren-
te nacional nas datas previstas no Acordo de Investimento, sendo os montantes integralizados, se houver, cada um destinados à reserva de capital da Companhia, nos termos do artigo 
14, do parágrafo único, da Lei das Sociedades por Ações. 5.6.1. A ação ordinária emitida nos termos do item 5.6 acima é subscrita pela Solví, conforme boletim de subscrição que cons-
titui o Anexo III à presente ata. A Braskem renuncia, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, ao seu direito de preferência no âmbito do aumento do capital social da Companhia 
aprovado nos termos do item 5.6 acima. 5.6.2. Como resultado do aumento do capital social da Companhia aprovado nos termos do item 5.6 acima, o capital social da Companhia pas-
sará de R$ 654.574.155,48 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões quinhentos e setenta e quatro mil cento e cinquenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), dividido em 
654.574.155 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões quinhentos e setenta e quatro mil cento e cinquenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme con-
signado no item 5.5 acima, para R$ 654.574.255,48 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões quinhentos e setenta e quatro mil duzentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), dividido em 654.574.156 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões quinhentos e setenta e quatro mil cento e cinquenta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal. 5.7. Em decorrência das deliberações acima, aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Ar-
tigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 654.574.255,48 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões quinhentos e setenta e quatro mil du-
zentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), dividido em 654.574.156 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões quinhentos e setenta e quatro mil cento e cinquenta e 
seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 5.8. Aprovar a alteração do objeto social da Companhia, que passará a ser restrito à atividade de participação em outras so-
ciedades atuantes no setor de gerenciamento de resíduos no Brasil ou no exterior. Em razão desta deliberação, o Artigo 4º do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 4º. A Companhia tem como objeto social a participação em outras sociedades empresárias destinadas às atividades de coleta e tratamento de resíduos, como sócia, acionista 
ou quotista, no país ou no exterior.” 5.9. Aprovar a criação de um Conselho de Administração, que será composto por 5 (cinco) membros e seus respectivos suplentes, eleitos e destituí-
veis pela Assembleia Geral, com mandato unifi cado de 2 (dois) anos ou prazo de mandato diverso aprovado em Assembleia Geral pelos acionistas titulares de ações representativas da 
totalidade do capital social, sendo permitida a reeleição, nos termos do Estatuto Social da Companhia. 5.10. Em decorrência do item 5.9 acima, eleger, para um mandato unifi cado até 
30 de setembro de 2026, os seguintes membros para compor o Conselho de Administração da Companhia e respectivos suplentes: (i) CARLOS LEAL VILLA, brasileiro, casado, enge-
nheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 01.085.368-58, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 112.163.365-04, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na sede da Companhia, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração, e seu respectivo suplente, EDUARDO ALVES RO-
DRIGUES, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 92.783-05, emitida pela SSP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 021.122.327-11, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na sede da Companhia; (ii) CELSO PEDROSO, brasileiro, casado, engenheiro de produção, portador da Cédu-
la de Identidade RG nº 8.412.514, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 052.993.138-96, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endere-
ço profi ssional na sede da Companhia, na qualidade de membro do Conselho de Administração, e seu respectivo suplente, FREDERICO GUIMARÃES DA SILVA, brasileiro, casado, 
contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 887725864, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 945.675.145-72, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, com endereço profi ssional na sede da Companhia; (iii) RICARDO CASTRO LYRA, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 04.642.391-
50, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 431.281.655-72, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na sede da Com-
panhia, na qualidade de membro do Conselho de Administração, e seu respectivo suplente, DIEGO NICOLETTI, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 29.769.255-0, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 310.587.088-13, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
profi ssional na sede da Companhia; (iv) MARCELO DE OLIVEIRA CERQUEIRA, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade RG nº 471232, emitida pela 
SSP/AL, inscrito no CPF/MF sob o nº 509.945.144-68, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 
22º andar, Butantã, CEP: 05501-050, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na qualidade de membro do Conselho de Administração, e seu respectivo suplente, RONNY LEO-
NARDO LUBINSKI DICONA, uruguaio, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RNE nº V764573-7, inscrito no CPF/MF sob o nº 859.669.400-53, residente e domicilia-
do na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço profi ssional na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 22º andar, Butantã, CEP: 05501-050, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo; e (v) CARLOS DE FREITAS ALFANO NETO, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade RG nº 0590564790, emitida pela SSP/BA, inscrito no CPF/
MF sob o nº 765.313.175-15, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com endereço profi ssional na Rua Eteno, nº 1561, Polo Industrial de Camaçari, CEP 42.810-
000, na Cidade de Camaçari, Estado da Bahia, na qualidade de membro do Conselho de Administração, e sua respectiva suplente, ANA CAROLINA CARVALHO VIANA CERQUEY-
RA, brasileira, casada, engenheira química, portadora da Cédula de Identidade RG nº 05.393.043-60, emitida pela SSP/BA, inscrita no CPF/MF sob o nº 896.965.065-20, residente e do-
miciliada na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com endereço profi ssional na Rua Eteno, nº 1561, Polo Industrial de Camaçari, CEP 42.810-000, na Cidade de Camaçari, Estado da Ba-
hia. 5.10.1. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos foram investidos em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse lavrados no Livro de Atas 
de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia, nos quais declararam, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no artigo 147 da Lei das S.A. para a in-
vestidura como membros do Conselho de Administração da Companhia, e que (i) não estão impedidos, por lei especial e nem foram condenados por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
(ii) não foram declarados inabilitados por ato da Comissão de Valores Mobiliários; (iii) atendem ao requisito de reputação ilibada, não ocupando cargo em sociedade que possa ser con-
siderada concorrente no mercado, em especial, em conselhos consultivos, de administração ou fi scal; e (iv) não têm interesse confl itante com a Companhia. Os membros do Conselho 
de Administração ora eleitos declararam, ainda, mediante a assinatura de termos de adesão ao acordo de acionistas da Companhia arquivado em sua sede (“Acordo de Acionistas”) que, 
receberam uma cópia, estão cientes e de acordo com os termos do referido Acordo de Acionistas da Companhia, comprometendo-se a observar todas as regras internas da Companhia, 
incluindo o Estatuto Social da Companhia, o Acordo de Acionistas da Companhia e as disposições de acordos parassociais a ela aplicáveis, durante toda a duração de seu mandato, de-
clarando conhecimento e expressa concordância e adesão ao mecanismo de solução de disputas ali previstos. 5.10.2. As acionistas consignam que os membros do Conselho de Admi-
nistração da Companhia ora eleitos não serão remunerados pela Companhia, considerando que estes ocupam cargo de administradores nas acionistas que os indicaram, nos termos do 
Acordo de Acionistas. 5.11. Aprovar a criação do capital autorizado da Companhia, nos termos do artigo 168 da Lei das S.A., permitindo assim que a Companhia aumente o seu capital 
social até o limite de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões), com a emissão de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, independentemente de reforma do Estatuto So-
cial, por deliberação do Conselho de Administração da Companhia, a quem competirá, também, estabelecer as condições de emissão, inclusive preço, prazo, direitos e forma de subscri-
ção e integralização. 5.12. Aprovar a emissão de 2 (dois) bônus de subscrição, série A, sendo 1 (um) em favor da acionista Solví e 1 (um) em favor da acionista Braskem, os quais con-
ferem à sua respectiva titular, nas condições constantes do respectivo certifi cado, na forma do Anexo IV, o direito de subscrever ações do capital social da Companhia, mediante apre-
sentação do título e pagamento do preço de emissão das ações (“Bônus de Subscrição - Indenização”). Os acionistas presentes declaram estar de acordo e nada ter a reclamar em re-
lação ao preço de emissão do Bônus de Subscrição - Indenização e ao preço de emissão das novas ações subjacentes ao Bônus de Subscrição - Indenização, autorizando os administra-
dores da Companhia a tomarem todas as medidas necessárias para formalizar a emissão do Bônus de Subscrição - Indenização. 5.13. Aprovar a alteração de regras quanto aos órgãos 
deliberativos, administração, governança da Companhia para adequação ao Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, bem como às matérias aprovadas nesta assembleia 
(i.e., itens 5.5, 5.6, 5.7, 5.8, 5.9, 5.10 e 5.11 acima), mediante completa alteração, reformulação e consolidação do texto do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar nos 
termos do Anexo V à presente ata. 5.14. Por fi m, fi cam autorizados os membros da Diretoria da Companhia a tomarem todas as providências e praticarem todos os atos necessários 
para a implementação das deliberações acima e a ratifi cação dos atos já realizados, inclusive os atos complementares e/ou decorrentes da Cisão Parcial e incorporação do Acervo Cin-
dido ora aprovada, com amplos e gerais poderes para proceder a todos os registros, transcrições, averbações ou comunicações que se fi zerem necessárias para promover a regulariza-
ção da Cisão Parcial. 6. ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO DA ATA: nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente 
ata, que, lida e achada conforme foi aprovada e assinada por todos. Mesa: Ciro Cambi Gouveia - Presidente. Frederico Guimarães da Silva - Secretário. Acionistas Presente: Solví Essen-
cis Ambiental S.A. (p. Frederico Guimarães da Silva e Celso Pedroso); e Braskem S.A. (p. Marcelo de Oliveira Cerqueira e Pedro van Langendonck Teixeira de Freitas). São Paulo, 11 de no-
vembro de 2024. Mesa: Ciro Cambi Gouveia - Presidente, Frederico Guimarães da Silva - Secretário. Acionistas: SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A. - Nome: Frederico Guimarães da 
Silva - Cargo: Diretor de Relações com Investidores e Diretor Financeiro, Nome: Celso Pedroso - Cargo: Diretor Presidente. BRASKEM S.A. - Nome: Marcelo de Oliveira Cerqueira - Car-
go: Diretor, Nome: Pedro van Langendonck Teixeira de Freitas - Cargo: Diretor. JUCESP nº 428.114/24-6 em 25.11.2024, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.
PLAIND INVESTIMENTOS S.A. - CNPJ/MF nº 56.986.820/0001-59 - NIRE 35300645251 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE NOVEM-
BRO DE 2024 - ANEXO II - Boletins de Subscrição - Identifi cação do Acionista Subscritor - Tipo e Quantidade de Ações Subscritas - Valor Subscrito (R$) - For-
ma de Integralização - Assinatura: SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A., sociedade por ações de capital aberto, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Ave-
nida Gonçalo Madeira, nº 400, Jaguaré, CEP 05.348-000, inscrita perante o CNPJ/MF sob o nº 40.263.170/0001-83, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial 
do Estado de São Paulo sob o NIRE 35300621646. - 327.941.151 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal - R$ 327.941.150,90 - Mediante a incorporação, pela Companhia, 
de parcela do Acervo Cindido da GRI - GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A. - Nome: Frederico Guimarães da Silva, Cargo: Diretor de Relações com Investidores e Diretor 
Financeiro, Nome: Celso Pedroso, Cargo: Diretor Presidente; BRASKEM S.A., sociedade por ações de capital aberto, Cidade de Camaçari, Estado da Bahia, na Rua Eteno, nº 1561, Polo 
Industrial de Camaçari, CEP 42.816-200, inscrita perante o CNPJ/MF sob o nº 42.150.391/0001-70, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado da Ba-
hia sob o NIRE 29300006939 - 326.632.004 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal - R$326.632.004,58 - Mediante a incorporação de parcela do Acervo Cindido da GRI - 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A. - Nome: Marcelo de Oliveira Cerqueira, Cargo: Diretor, Nome: Pedro van Langendonck Teixeira de Freitas, Cargo: Diretor. São Paulo - 
SP, 11 de novembro de 2024. Mesa: Ciro Cambi Gouveia - Presidente, Frederico Guimarães da Silva - Secretário.
PLAIND INVESTIMENTOS S.A. - CNPJ/MF nº 56.986.820/0001-59 - NIRE 35300645251 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE NOVEM-
BRO DE 2024 - ANEXO III - Boletim de Subscrição - Denominação da Companhia: PLAIND INVESTIMENTOS S.A. Valor do aumento de capital social: R$ 100,00 (cem reais). 
Identifi cação do Acionista Subscritor - Tipo e Quantidade de Ações Subscritas - Forma de Integralização - Assinatura: SOLVÍ ESSENCIS AMBIENTAL S.A.,sociedade 
por ações de capital aberto, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, Jaguaré, CEP 05.348-000, inscrita perante o CNPJ/MF sob o 
nº 40.263.170/0001-83, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35300621646. - 1 (uma) ação ordinária, nominativa e sem 
valor nominal - Integralização em moeda corrente nacional, sendo o valor da referida ação destinado da seguinte forma: (i) parcela fi xa no valor de R$100,00 (cem reais), integralizada 
na presente data, em moeda corrente nacional, e destinada à conta de capital social da Companhia; e (ii) parcela variável correspondente à soma do Valor do Ajuste, da Parcela Diferi-
da, do Ajuste EBITDA Mínimo, do Valor do Earn-Out Preliminar e do Valor do Earn-Out Final, que se tornem devidos pela Companhia nos termos do Acordo de Investimento e Outras 
Avenças celebrado em 13 de junho de 2024, entre a acionista subscritora, GRI Koleta -Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. e 
Braskem S.A., conforme aderido pela Companhia e aditado nesta data (“Acordo de Investimento”), a ser integralizada, mediante chamadas da Diretoria, em moeda corrente nas datas 
em que se tornem devidos pela Companhia nos termos do Acordo de Investimento, sendo os montantes integralizados, se houver, cada um destinados para a reserva de capital da Com-
panhia, nos termos do artigo 14, do parágrafo único, da Lei das Sociedades por Ações. Caso o Valor do Ajuste, o Ajuste EBITDA Mínimo, o Valor do Earn- Out Preliminar ou o Valor do 
Earn-Out Final não sejam devidos pela Companhia nos termos do Acordo de Investimento, a acionista subscritora fi cará automaticamente liberada e isenta da obrigação de integraliza-
ção da parcela variável do preço de emissão das ações ora subscritas. - Nome: Frederico Guimarães da Silva, Cargo: Diretor de Relações com Investidores e Diretor Financeiro, Nome: Cel-
so Pedroso, Cargo: Diretor Presidente. São Paulo - SP, 11 de novembro de 2024. Mesa: Ciro Cambi Gouveia - Presidente, Frederico Guimarães da Silva - Secretário.
ESTATUTO SOCIAL DA PLAIND INVESTIMENTOS S.A. - CNPJ/MF nº 56.986.820/0001-59 - NIRE 35300645251 - CAPÍTULO I - Denominação, Sede e Prazo de Duração: Ar-
tigo 1º. A Companhia, sob o tipo de sociedade por ações, tem a denominação de PLAIND INVESTIMENTOS S.A. (“Companhia”) e reger-se-á pelo presente estatuto social, pelo 
Acordo de Acionistas arquivado em sua sede e pelas disposições legais aplicáveis, incluindo, sem limitação, o disposto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A Companhia tem a sua sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 400, 1º Andar, sala 3, Jaguaré, CEP 05348-
000. Parágrafo Único - A Companhia pode abrir, transferir ou encerar fi liais, agências, escritórios, sucursais, armazéns e depósitos, em qualquer parte do território brasileiro ou no ex-
terior por deliberação da Assembleia Geral. Artigo 3º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. CAPÍTULO II - Objeto Social: Artigo 4º. A Companhia tem como obje-
to social a participação em outras sociedades empresárias destinadas às atividades de coleta e tratamento de resíduos, como sócia, acionista ou quotista, no país ou no exterior. CA-
PÍTULO III  - Capital Social: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 654.574.255,48 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões qui-
nhentos e setenta e quatro mil duzentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), dividido em 654.574.156 (seiscentos e cinquenta e quatro milhões quinhentos e seten-
ta e quatro mil cento e cinquenta e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - As ações serão indivisíveis perante a Companhia, que não reco-
nhecerá mais que um proprietário para cada ação. Parágrafo Segundo - As ações terão a forma nominativa e a sua propriedade será comprovada pela devida inscrição do acionis-
ta no Livro de Registro de Ações Nominativas. Parágrafo Terceiro - Os acionistas terão preferência para a subscrição nos aumentos do capital da Companhia na proporção das que 
possuírem, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias da aprovação do aumento. Parágrafo Quarto - Cada ação ordinária dá direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Parágrafo Quinto - A Companhia está autorizada a aumentar o capital social em até R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais) mediante emissão de ações ordinárias, por 
deliberação do Conselho de Administração. CAPÍTULO IV - Assembleia Geral: Artigo 6º. A assembleia geral reunir-se-á, ordinariamente, nos quatro primeiros meses que se segui-
rem ao término de cada exercício social; e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia o exigirem (“Assembleia Geral”). Artigo 7º. As convocações da Assem-
bleia Geral deverão ser realizadas mediante notifi cação aos acionistas, nos termos do Acordo de Acionistas, com, no mínimo, 12 (doze) dias de antecedência, em primeira convocação, 
e 5 (cinco) dias de antecedência, em segunda convocação, da data marcada para a sua realização, indicando o local, data, horário e ordem do dia. Parágrafo Primeiro - A Assem-
bleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração, por qualquer acionista ou conforme estabelecido em lei. Parágrafo Segundo - As Assembleias Gerais po-
dem ser presenciais, semipresenciais ou digitais. A participação e a votação à distância dos acionistas, em caso de assembleias semipresenciais ou digitais, poderá ocorrer mediante o 
envio de boletim de voto à distância e/ou mediante atuação remota, por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou qualquer outro meio de comunicação em que todos 
os acionistas possam ouvir uns aos outros de forma instantânea e simultânea, e o acionista que participar da reunião dessa maneira será considerado como presente na referida As-
sembleia Geral, conforme certifi cado pelo secretário e presidente da mesa da assembleia nos respectivos livros de atas de assembleias gerais e presença de acionistas. Parágrafo Ter-
ceiro - As Assembleia Gerais serão instaladas observados os quóruns legais, salvo se quórum mais elevado for previsto no Acordo de Acionistas. No caso de ausência dos requisitos 
previstos no Acordo de Acionistas para instalação, o Presidente da Assembleia Geral deverá abster-se de registrar qualquer deliberação tomada em desacordo com o Acordo de Acio-
nistas. Parágrafo Quarto - Independentemente das formalidades acima, a Assembleia Geral será considerada validamente instalada e realizada se todos os acionistas comparece-
rem e declararem-se cientes quanto aos itens da ordem do dia. As questões que não estiverem incluídas no aviso de convocação para uma Assembleia Geral não poderão ser aprova-
das em Assembleia Geral. Parágrafo Quinto - Os acionistas poderão fazer se representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acio-
nista, administrador da Companhia, advogado ou instituição fi nanceira. Artigo 8º. Observado o disposto no Artigo 9º e os casos em que acionistas estiverem impedidos de votar, as 
deliberações realizadas em sede de Assembleia Geral dependerão da aprovação da maioria do capital votante. Artigo 9º. Compete à Assembleia Geral, além das outras atribuições 
que lhe são estabelecidas em lei, deliberar sobre as seguintes matérias, as quais somente poderão ser aprovadas por quórum qualifi cado, conforme estabelecido nos Parágrafos Primei-
ro, Segundo e Terceiro: (i) criação de ações preferenciais da Companhia, alteração nas ou criação de preferências, vantagens e/ou condições de resgate ou amortização de uma ou mais 
classes de ações preferenciais em que se divide ou vier a se dividir o capital social da Companhia; (ii) criação de classes de ações ordinárias ou preferenciais mais favorecidas em rela-
ção às classes então existentes da Companhia; (iii) conversão de ações de espécie ou classe existente em outra espécie ou classe existente ou que venham a ser criadas, de emissão da 
Companhia; (iv) participação em grupo de sociedades pela Companhia, conforme defi nição contida no artigo 265 da Lei das S.A.; (v) alterações do Estatuto Social da Companhia para 
modifi car (a) a lista de matérias de competência da Assembleia Geral da Companhia e/ou do Conselho de Administração, a fi m de excluir qualquer matéria sujeita a quórum qualifi ca-

do de aprovação; (b) a composição, as competências, os valores de alçada para a realização de atos pelo Conselho de Administração e/ou pela Diretoria; ou (c) as regras de convoca-
ção e instalação das reuniões do Conselho de Administração e/ou da Assembleia Geral; (vi) o aumento ou redução do capital social da Companhia (salvo aumento de capital realizado 
dentro do limite do capital autorizado) ou alteração do limite do capital social autorizado da Companhia observado o disposto no Acordo de Acionistas, bem como resgate ou amorti-
zação de ações da Companhia e/ou de sociedades controladas pela Companhia ou outorga de opção de compra e de venda de ações da Companhia; (vii) transformação societária, fu-
são, cisão, incorporação ou incorporação de ações envolvendo a Companhia, observado o disposto no Acordo de Acionistas; (viii) requerimento de falência, recuperação judicial e ex-
trajudicial, ou, ainda, a dissolução, liquidação ou cessação do estado de liquidação da Companhia; (ix) emissão de debêntures conversíveis em ações ordinárias ou bônus de subscrição 
de ações da Companhia, sem a observância do índice de endividamento líquido previsto no Acordo de Acionistas; (x) implementação de atos que, por força de lei, dependam de apro-
vação da Assembleia Geral para a abertura do capital e registro de companhia aberta da Companhia (não se incluindo aqui, portanto, ofertas de valores mobiliários representativos de 
dívidas que não sejam conversíveis ou permutáveis em participação no capital social da Companhia e/ou que não confi ram ao titular o direito de subscrever participação no capital so-
cial da Companhia); e (xi) aprovação da distribuição de dividendos pela Companhia em valores e forma diversos da recomendação do Conselho de Administração, observado o dispos-
to no Acordo de Acionistas. Parágrafo Primeiro - Sem prejuízo da necessidade de aprovação por acionistas detentores de ações representativas da maioria absoluta do capital so-
cial, a aprovação das matérias listadas nos itens (viii), (ix), (x) e (xi) do Artigo 9º, exceto se disposto no Acordo de Acionistas, também dependerá do voto favorável do acionista que, em 
conjunto com suas afi liadas, não seja a titular de ações representativas da maioria do capital social (“Acionista Minoritário”) e que seja titular de ações representativas de, no mí-
nimo, 25% (vinte e cinco por cento) do capital social da Companhia. Parágrafo Segundo - Sem prejuízo da necessidade de aprovação por acionistas detentores de ações represen-
tativas da maioria absoluta do capital social, a aprovação das matérias listadas nos itens (i), (ii), (iii), (iv), (vi) e (vii) do Artigo 9º, exceto se disposto no Acordo de Acionistas, também 
dependerá do voto favorável do Acionista Minoritário que seja titular de ações representativas de, no mínimo, 15% (quinze por cento) do capital social da Companhia. Parágrafo Ter-
ceiro - A aprovação de qualquer alteração deste Estatuto Social que pretenda alterar as matérias de competência da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, conforme o 
caso, deverá se dar em conformidade com as regras dispostas no Acordo de Acionistas. Parágrafo Quarto - As demais matérias previstas na Lei e de competência da Assembleia Ge-
ral serão aprovadas mediante o voto afi rmativo de acionistas titulares da maioria das ações, salvo se quórum superior não for exigido pela Lei. Artigo 10º. No caso de desacordo ou 
inconformidade dos votos em face as disposições do Acordo de Acionistas, qualquer acionista poderá requerer ao presidente da Assembleia Geral que declare inválido e não compute 
o voto proferido com infração ao Acordo de Acionistas, nos termos da Lei das S.A., sem prejuízo do dever legal do Presidente de agir de ofício para desconsiderar o voto proferido em 
violação ao Acordo de Acionista. CAPÍTULO V - Administração: Artigo 11º. A Companhia será administrada por um conselho de administração (“Conselho de Administração”) 
e por uma diretoria (“Diretoria”). Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho de Administração e os Diretores da Companhia tomarão posse mediante assinatura de termos 
de posse nos Livros de Atas das Reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria, respectivamente, nos 30 (trinta) dias subsequentes à sua eleição. Parágrafo Segundo - O pra-
zo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos administradores eleitos, podendo este ser estendido até a investidura do respectivo sucessor, nos termos do art. 150, parágrafo 
4º da Lei das S.A. CAPÍTULO VI - Conselho de Administração: Artigo 12º. O Conselho de Administração da Companhia é composto por 5 (cinco) membros efetivos e seus res-
pectivos suplentes, acionistas ou não, residentes ou não no País, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - Na eleição e destituição de 
membros do Conselho de Administração da Companhia, os acionistas em Assembleia Geral observarão o disposto no Acordo de Acionistas. Artigo 13º. Os membros do Conselho de 
Administração terão mandatos unifi cados de 2 (dois) anos ou prazo de mandato diverso aprovado em Assembleia Geral pelos acionistas titulares de ações representativas da totalida-
de do capital social, permitida a reeleição. Artigo 14º. Em caso de impedimento permanente ou renúncia de qualquer dos conselheiros durante o mandato para o qual foi eleito, seu 
substituto será nomeado pela Assembleia Geral, observado o disposto no Parágrafo Primeiro do Artigo 12º. Parágrafo Único - Em caso de ausência ou impedimento do Presidente 
do Conselho de Administração, este será substituído por outro conselheiro indicado pela maioria dos Conselheiros. Artigo 15º. Em caso de impedimento temporário ou ausência, o 
conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá (i) ser substituído pelo seu suplente; ou (ii) nomear qualquer outro conselheiro como seu procurador para votar em tal reu-
nião, desde que a respectiva procuração seja entregue ao Presidente do Conselho de Administração ou ao Presidente da reunião antes da sua instalação. Artigo 16º. O Conselho de 
Administração realizará (i) reuniões ordinárias trimestrais, de acordo com calendário pré-aprovado no fi m de cada exercício social; e (ii) extraordinárias sempre que necessário. O Pre-
sidente ou Vice Presidente do Conselho de Administração da Companhia ou, ainda, quaisquer 2 (dois) Diretores terão o direito de solicitar a convocação de reunião do Conselho de Ad-
ministração da Companhia, mediante apresentação de pedido devidamente fundamentado ao Presidente do Conselho de Administração da Companhia, o qual deverá realizar a con-
vocação em até 8 (oito) Dias Úteis do recebimento de pedido de convocação, na forma prevista no Acordo de Acionistas. Parágrafo Primeiro - A convocação para a reunião do Con-
selho de Administração deverá ser feita nos termos do Acordo de Acionistas, com antecedência de 8 (oito) dias, em primeira convocação, e de 5 (cinco) dias, em segunda convocação, 
com indicação data marcada para a sua realização, indicando o local, data, horário e ordem do dia. Parágrafo Segundo - As reuniões do Conselho de Administração serão conside-
radas validamente instaladas somente com a presença do número de conselheiros (presencial ou digitalmente) exigido para sua deliberação válida. Independentemente de quaisquer 
formalidades, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os conselheiros. Parágrafo Terceiro - As atas das reuniões do Conselho de Administração deverão ser 
lavradas em livro próprio e assinadas pelos conselheiros presentes. Os conselheiros que tenham participado por teleconferência ou videoconferência deverão enviar seus votos por es-
crito, ao presidente da reunião, até o seu encerramento, por correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos ao presidente da reunião antes do encerramento, 
lavratura e assinatura da respectiva ata, hipótese em que o conselheiro que participa remotamente será considerado presente à reunião, inclusive para fi ns de instalação da reunião e 
assinatura da ata, devendo esta reunião ser considerada como realizada, a critério do presidente da reunião, no local onde estiver o presidente da reunião ou na sede social da Com-
panhia. Artigo 17º. Compete ao Conselho de Administração deliberar sobre: (i) constituição de gravames sobre participação societária de emissão de controladas da Companhia de 
titularidade da Companhia ou de controladas da Companhia; (ii) transferência de participação societária das controladas da Companhia de titularidade da Companhia e/ou de contro-
ladas da Companhia, conforme o caso; (iii) (a) participação da Companhia ou das controladas da Companhia em sociedades, parcerias, associações com ou sem fi ns lucrativos, ou con-
sórcios; (b) realização de aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do capital social autorizado, observado o disposto no Acordo de Acionistas; (iv) comodato, doação, 
alienação, cessão ou transferência de bens do ativo não circulante da Companhia ou de qualquer controlada da Companhia (não enquadrados no item (ii) acima), em operações que 
contemplem, em uma única operação ou em conjunto de operações da mesma natureza dentro de um mesmo exercício social, valores superiores a R$15.000.000,00 (quinze milhões 
de reais); (v) oneração, usufruto, alienação ou cessão fi duciária de bens do ativo não circulante da Companhia ou de qualquer controlada da Companhia (não enquadrados no item (ii) 
acima), em operações que contemplem, individualmente por operação ou em conjunto de operações da mesma natureza dentro de um mesmo exercício social, valores superiores a 
R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais), ressalvado que esse limite não se aplica à oneração, cessão ou alienação fi duciária pela Companhia ou qualquer controlada da Companhia, 
de qualquer bem do ativo não circulante efetuada para garantir (a) o fi nanciamento da aquisição do bem em questão; e (b) os processos judiciais movidos por ou em face da Compa-
nhia ou das controladas da Companhia; (vi) contratação de serviços de qualquer natureza pela Companhia ou por quaisquer das controladas da Companhia em valores anuais superio-
res a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais), por contrato ou sequência de contratos similares dentro de uma mesma operação, ou qualquer contrato de valor superior a 
R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), independentemente do prazo de vigência; (vii) aprovar a celebração pela Companhia ou por quaisquer controladas da Companhia de con-
tratos comerciais que possuam valor anual superior a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais); (viii) celebração, rescisão, aditamento ou qualquer alteração de contratos, entre a 
Companhia ou qualquer controlada da Companhia de um lado e, do outro lado, qualquer dos acionistas da Companhia, GRI - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. (“GRI”), qual-
quer controlada da GRI, qualquer administrador da Companhia ou das controladas da Companhia, qualquer administrador da GRI ou de suas controladas, ou quaisquer partes relacio-
nadas das pessoas anteriormente indicadas, em valores superiores a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) por operação ou superiores, em conjunto, a R$20.000.000,00 (vinte mi-
lhões de reais) por exercício social, observado o disposto no Acordo de Acionistas; (ix) escolha ou substituição dos auditores independentes da Companhia ou de quaisquer das contro-
ladas da Companhia, observado o disposto no Acordo de Acionistas; (x) aprovação de investimentos e projetos de expansão (i.e. que aumentem capacidade de produção e o fl uxo de 
receita) da Companhia ou de quaisquer controladas da Companhia, com valor, individual ou em uma série de operações da mesma natureza dentro de um mesmo exercício social, su-
perior a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais); (xi) aprovação de aquisição de bens para o ativo não circulante da Companhia ou para o ativo não circulante de qualquer contro-
lada da Companhia, bem como da realização de investimentos e projetos operacionais da Companhia ou de quaisquer controladas da Companhia que não estejam enquadradas no 
item (x) acima, com valor, individual ou em uma série de operações da mesma natureza dentro de um mesmo exercício social, superior a R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais); 
(xii) a contratação de endividamento bancário ou fi nanceiro pela Companhia e/ou pelas controladas da Companhia (incluindo a emissão pela Companhia ou por quaisquer controladas 
da Companhia de notas promissórias reguladas pela CVM, sem a observância do índice de endividamento líquido da Companhia, das controladas da Companhia, da GRI e de suas con-
troladas, em bases consolidadas, de até 3,5 (três vírgula cinco) vezes o EBITDA ou menor, apurado em relação aos 12 (doze) meses imediatamente anteriores ao momento da delibera-
ção em questão; (xiii) aprovação do regimento interno do Conselho de Administração e de seus comitês, quando aplicável; (xiv) fi xação anual de alçadas e outros limites fora das com-
petências e atribuições da Diretoria; (xv) realização de qualquer aquisição de participação societária pela Companhia ou por qualquer controlada da Companhia; (xvi) implementação 
de atos relacionados à obtenção de registro de companhia aberta da Companhia ou de quaisquer controladas da Companhia ou, uma vez obtido o registro de companhia aberta, de-
cisão quanto ao seu cancelamento, que não requeiram, por força de Lei, a aprovação da Assembleia Geral; (xvii) alienação, cessão ou transferência para qualquer pessoa de qualquer 
dos Ativos de Camaçari (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia) (a) com valor, individual ou em uma série de operações da mesma natureza dentro de um mesmo 
exercício social, superior a R$1.000.000,00 (um milhão de reais) ou (b) cuja transferência, de qualquer forma, não altere a condição da prestação de serviços de fornecimento de água, 
incineração e tratamento de efl uentes para a Braskem S.A. pela Cetrel S.A. e/ou suas controladas no Polo de Camaçari; (xviii) qualquer interrupção ou suspenção do fornecimento de 
água objeto do Contrato de Fornecimento de Água Industrial (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia), bem como qualquer medida ou ação que não seja permitida 
nos termos do referido contrato ou que implique o descumprimento de qualquer disposição do referido contrato; (xix) qualquer alteração, suspensão, ou transação envolvendo o siste-
ma de combate de incêndio, bem como qualquer medida, decisão ou ação que implique ou possa implicar limitação, a qualquer tempo e em qualquer extensão, do desempenho do re-
ferido sistema de combate de incêndio; (xx) aprovação do Plano de Negócios e do Orçamento, sempre observando as diretrizes contidas nos Parâmetros de Investimento (conforme de-
fi nido no Acordo de Acionistas); e (xxi) recomendação à Assembleia Geral da distribuição de dividendos (incluindo juros sobre capital próprio) e/ou aprovação da declaração de divi-
dendos intermediários ou intercalares sem a observância dos requisitos dispostos no Acordo de Acionistas. Parágrafo Primeiro - Cada membro do Conselho de Administração terá 
direito a 1 (um) voto nas reuniões de Conselho de Administração. Parágrafo Segundo - Os valores previstos no Artigo 17º deverão ser, desde 30 de setembro de 2024 e anualmen-
te, corrigidos pelo IPCA-IBGE. Parágrafo Terceiro - As matérias de competência do Conselho de Administração serão aprovadas por maioria dos conselheiros presente à reunião do 
Conselho de Administração, observados eventuais requisitos de aprovação estabelecidos no Acordo de Acionistas. Em casos de abstenção obrigatória de votos, nos termos defi nidos no 
Acordo de Acionistas, serão considerados no quórum para aprovação da deliberação apenas os votos proferidos pelos membros do Conselho de Administração que não estejam obri-
gados a se abster de votar, de forma que a matéria será aprovada pela maioria simples dos membros do Conselho de Administração que tenham exercido seu direito de voto, ainda que 
não representem a maioria absoluta dos membros do Conselho de Administração, desconsiderados os membros do Conselho de Administração que estejam obrigados a se abster de 
votar. Artigo 18º. No caso de desacordo ou inconformidade dos votos em face as disposições do Acordo de Acionistas, qualquer conselheiro poderá requerer ao presidente do Conse-
lho de Administração que declare inválido e não compute o voto proferido com infração ao Acordo de Acionistas, nos termos da Lei das S.A., sem prejuízo do dever legal do Presiden-
te de agir de ofício para desconsiderar o voto proferido em violação ao Acordo de Acionista. Artigo 19º. A remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia será fi xada pela Assembleia Geral e individualizada pelo Conselho de Administração entre os administradores. CAPÍTULO VII - Diretoria: Artigo 20º. A Diretoria é com-
posta por 3 (três) diretores estatutários, dentre eles o Diretor Presidente, Diretor Financeiro e Diretor Comercial, todos eleitos pelo Conselho de Administração. Parágrafo Primeiro - 
Os membros do Conselho de Administração observarão o disposto no Acordo de Acionistas da Companhia quanto à eleição dos Diretores. Parágrafo Segundo - O mandato da Dire-
toria será de 2 (dois) anos ou prazo de mandato diverso aprovado pela totalidade dos membros do Conselho de Administração, permitida a reeleição. Artigo 21º. Nas ausências e im-
pedimentos de qualquer dos Diretores, caberá ao Diretor Presidente a indicação, dentre os demais Diretores, de seu substituto, que acumulará as funções. Parágrafo Único - Nas au-
sências temporárias e impedimentos do Diretor Presidente caberá ao Presidente do Conselho de Administração designar o seu substituto. Artigo 22º. Compete à Diretoria a prática 
de todos os atos necessários ao funcionamento da Companhia, exceto os que, por lei ou por este Estatuto Social, sejam atribuição de outros órgãos. Parágrafo Primeiro - Compete 
ao Diretor Presidente: (i) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) ter a seu cargo o comando dos negócios da Companhia; (iii) acompanhar o exercício das atribuições dos de-
mais Diretores; (iv) propor ao Conselho de Administração a macroestrutura organizacional da Companhia; (v) defi nir o âmbito de responsabilidade e coordenar a atuação dos Direto-
res na execução do orçamento e do plano de negócios da Companhia e das sociedades controlada pela Companhia, nos termos do Acordo de Acionistas; (vi) encaminhar ao Conselho 
de Administração os assuntos de competência daquele colegiado; e (vii) executar as demais atribuições que lhe forem conferidas pelo Conselho de Administração, incluindo em qual-
quer caso, gestão de pessoal, recursos humanos e jurídico. Parágrafo Segundo - Compete ao Diretor Financeiro: (i) a administração e planejamento fi nanceiro da Companhia; (ii) a 
tesouraria, (iii) a execução das diretrizes determinadas pelo Conselho de Administração; e (iv) coordenar e supervisionar as áreas de fi nanciamento, gestão, do endividamento, conta-
bilidade, controladoria, planejamento, compras, suprimentos, seguros e tecnologia da informação. Parágrafo Terceiro - Compete ao Diretor Comercial: (i) defi nição/coordenação da 
estratégia comercial da Companhia; (ii) defi nir e executar plano de marketing e vendas; (iii) coordenar e supervisionar áreas de vendas, pós vendas e marketing, focalizar na busca de 
resultados, defi nir metas de venda com grupo gestor (quantidade e prazo); (iv) acompanhar indicadores de venda (volume de vendas, cumprimento de prazos); (v) monitorar rentabili-
dade de produtos e clientes; e (vi) estimular processo de comunicação. Artigo 23º. Todos os atos ou documentos que vinculem a Companhia deverão ser praticados e/ou assinados 
por, pelo menos, (i) 2 (dois) Diretores; (ii) 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador constituído por procuração outorgada por 2 (dois) Diretores; ou (iii) 2 (dois) procuradores constituídos por 
procuração outorgada por 2 (dois) Diretores. Parágrafo Primeiro - As procurações de representação da Companhia deverão especifi car os poderes conferidos e a duração do man-
dato, o qual deverá ser limitado a, no máximo, 1 (um) ano, com exceção daquelas outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrati-
vos, ou que seja da essência do mandato o seu exercício até o encerramento da questão ou do processo. As Cartas de Preposição para a representação em juízo serão assinadas por 1 
(um) Diretor isoladamente. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá ser representada nas reuniões de sócios ou nas assembleias gerais de sociedades de que a Companhia parti-
cipe como sócia ou acionista (i) por 1 (um) Diretor, isoladamente, ou (ii) por dois procuradores em conjunto, observadas as disposições do Acordo de Acionistas sobre orientação de voto. 
Artigo 24º. E vedado aos Diretores e aos procuradores da Companhia obrigar a mesma em negócios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da 
mesma ou conceder avais, fi anças e outras garantias que não sejam necessárias à consecução do objeto social, ressalvadas as garantias às sociedades de que a Companhia participe 
como sócia ou acionista (direta ou indireta), observadas as restrições previstas em Acordo de Acionistas. CAPÍTULO VIII - Conselho Fiscal: Artigo 25º. O conselho fi scal da Com-
panhia (“Conselho Fiscal”) não terá funcionamento permanente e será instalado quando deliberado pelos acionistas representantes de mínimo 0,1 (um décimo) das ações com direi-
to a voto, e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia geral ordinária após a sua instalação. Artigo 26º. Em caso de instalação, o Conselho Fiscal será com-
posto por 3 (três) membros e seus respectivos suplentes, com mandato eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - O Acionista Minoritário 
que for titular de ações representativas de mais 25% (vinte e cinco por cento) do capital social da Companhia poderá indicar 1 (um) membro do Conselho Fiscal e seu respectivo su-
plente. Parágrafo Segundo - O acionista titular de ações representativas de mais de 50% (cinquenta e um por cento) do capital social da Companhia terá o direito de eleição dos 
demais membros do Conselho Fiscal. Artigo 27º. Os conselheiros fi scais serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrados no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões do Conselho Fiscal. Artigo 28º. Quando instalado, competirá ao Conselho Fiscal as atribuições legais, sem prejuízo de outras estabelecidas em Acordo de Acionistas. 
Artigo 29º. A remuneração global anual dos membros do Conselho Fiscal da Companhia será fi xada pela Assembleia Geral que os eleger. CAPÍTULO IX - Exercício Social e De-
monstrações Financeiras: Artigo 30º. O exercício social coincidirá com o ano calendário e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que serão levantados o balan-
ço patrimonial e os demais demonstrativos exigidos por lei, obrigatoriamente auditados por auditores independentes registrados junto à Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 31º. 
Do lucro líquido apurado no exercício, serão destinados: (i) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas; e (iii) o saldo que se verifi car após as destinações acima terá a aplica-
ção que lhe for dada pela Assembleia Geral, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo Primeiro - Os acionistas observarão o disposto no Acordo de Acionistas da Com-
panhia quanto à distribuição de dividendos. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou, ainda, correspondentes a períodos menores, e declarar, por 
deliberação do Conselho de Administração dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual, observadas as disposi-
ções legais aplicáveis. Parágrafo Terceiro - Poderão ser pagos juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor de tais juros sobre capital próprio pagos ou creditados ao valor do 
dividendo obrigatório, com base na legislação aplicável. Artigo 32º. Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, conforme aplicável, o dividendo será pago no prazo de 60 
(sessenta) dias da data em que for declarado. CAPÍTULO X - Limitações à Circulação de Ações: Artigo 33º. Todas as transferências e circulações de ações da Companhia deve-
rão observar as regras dispostas no Acordo de Acionistas. Será considerada nula e de nenhuma validade ou efi cácia perante a Companhia e perante terceiros qualquer transferência ou 
constituição de gravame, direitos à sua subscrição e/ou direitos a eles inerentes, que se faça em desacordo com as estipulações do Acordo de Acionistas. CAPÍTULO XI - Resolução 
de Controvérsias: Artigo 34º. Arbitragem. Toda e qualquer disputa, dúvida ou controvérsia decorrente de, ou relacionada direta ou indiretamente a este Estatuto Social, envolven-
do quaisquer dos acionistas, dos administradores e/ou a Companhia, será, fi nal e defi nitivamente, resolvida por meio de arbitragem, a ser administrada e conduzida pela Câmara Co-
mércio Brasil-Canadá (a “Câmara Arbitral”), de acordo com as normas procedimentais da Câmara Arbitral em vigor no momento da arbitragem (“Regulamento”), considerando 
eventuais alterações no Regulamento feitas pelas partes litigantes por acordo mútuo. Parágrafo Primeiro - A arbitragem será conduzida por três árbitros (“Tribunal Arbitral”). A 
requerente nomeará um árbitro e a requerida nomeará outro árbitro. Havendo mais de uma requerente, todas elas indicarão em conjunto e de comum acordo um único árbitro; haven-
do mais de uma requerida, todas elas indicarão em conjunto e de comum acordo um único árbitro. Os dois árbitros nomeados deverão, em conjunto e de comum acordo, indicar o ter-
ceiro árbitro, que deverá presidir o Tribunal Arbitral. Quaisquer omissões, recusas, litígios, dúvidas e faltas de acordo quanto à indicação dos árbitros serão dirimidos pela Câmara Arbi-
tral. Parágrafo Segundo - Os procedimentos previstos neste Artigo 34º também se aplicarão aos casos de substituição de qualquer membro do Tribunal Arbitral. Parágrafo Ter-
ceiro - A arbitragem será realizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil; se houver justifi cativa razoável, o Tribunal Arbitral poderá autorizar a realização de diligências 
específi cas em outros localidades. Parágrafo Quarto - A arbitragem será conduzida na língua portuguesa. Parágrafo Quinto - A arbitragem obedecerá às Leis do Brasil. Parágrafo 
Sexto - A arbitragem será sigilosa. Parágrafo Sétimo - O Tribunal Arbitral decidirá qual parte litigante arcará, ou em que proporção cada parte deverá arcar com (i) os honorários e 
qualquer outro montante devido, pago ou reembolsado à Câmara Arbitral; (ii) os honorários e qualquer outro montante devido, pago ou reembolsado aos árbitros; (iii) os honorários e 
qualquer outro montante devido, pago ou reembolsado aos peritos, tradutores, intérpretes, estenógrafos e demais assistentes possivelmente nomeados pela Câmara Arbitral ou pelo 
Tribunal Arbitral; (iv) os honorários advocatícios fi xados pelo Tribunal Arbitral; e (v) a indenização por má-conduta processual. Parágrafo Oitavo - O Tribunal Arbitral não condenará 
qualquer uma das partes a arcar com (i) honorários contratuais e qualquer outro montante devido, pago ou reembolsado pela contraparte a seus advogados, peritos, tradutores, intér-
pretes e demais assistentes; e (ii) qualquer outro montante devido, pago ou reembolsado pela contraparte com relação à arbitragem, inclusive, por exemplo, fotocópia, notarização, le-
galização consular e custos de viagem. Parágrafo Nono - A sentença arbitral será fi nal e vinculante, e não estará sujeita à homologação judicial nem cabendo qualquer recurso con-
tra a mesma, exceto no caso de (i) pedidos de correções e esclarecimentos ao Tribunal Arbitral, previsto no artigo 30 da Lei de Arbitragem e (ii) ação de anulação prevista no artigo 32 
da Lei de Arbitragem. Parágrafo Décimo - Antes da instalação do Tribunal Arbitral, qualquer uma das partes litigantes poderá requerer ao Poder Judiciário medidas cautelares ou an-
tecipações de tutela; sendo certo que qualquer tal medida não será interpretada como uma renúncia aos procedimentos de arbitragem. Após a instalação do Tribunal Arbitral as medi-
das cautelares ou antecipações de tutela deverão ser dirigidos ao Tribunal Arbitral. Parágrafo Onze - Assistência judiciária poderá ser buscada exclusivamente para: (i) medidas cau-
telares ou antecipações de tutela solicitadas antes da constituição do Tribunal Arbitral; (ii) ação de anulação prevista no artigo 32 da Lei de Arbitragem; e (iii) disputas que, em virtude 
das Leis brasileiras, não podem ser resolvidas por arbitragem. Para tais fi ns, fi ca eleito o Foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, para resolver quaisquer 
tais questões, com a exclusão de qualquer outra jurisdição por mais privilegiada que seja. Parágrafo Doze - A execução de qualquer decisão proferida pelo Tribunal Arbitral, inclusi-
ve a sentença arbitral fi nal e sentença arbitral parcial fi nal, deverá ser preferivelmente requerida ao Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil; porém, caso seja útil ou 
necessário, poderão ser requeridas em qualquer foro, ainda que estrangeiro. Parágrafo Treze - Visando otimizar e proporcionar certeza legal à resolução de confl itos, com referência 
a processos de arbitragem decorrentes deste Estatuto Social e da relação societária ou estatutária ou a outros contratos ou acordos celebrados pelas partes litigantes (sujeitas à cláu-
sula arbitral) e mediante solicitação por qualquer uma das partes litigantes nos procedimentos de arbitragem, o Tribunal Arbitral consolidará os processos com qualquer outro em que 
as partes litigantes estiverem litigando e que envolva ou afete ou de outra forma impacte as disputas embasadas neste estatuto social, na relação societária ou estatutária, sendo cer-
to que caso o Tribunal Arbitral reconheça que (i) existem questões comuns de fato ou de Lei no processo de arbitragem que torna a consolidação mais efi ciente do que a manutenção 
de arbitragens sujeitas a sentenças separadas; e (ii) nenhuma das partes envolvidas nos processos iniciados é prejudicada pela consolidação, como por exemplo, atraso injustifi cado ou 
confl ito de interesse. Sem prejuízo das disposições contidas neste estatuto social, a consolidação dos procedimentos de arbitragem não ocorrerá após a assinatura dos termos de refe-
rência em pelo menos uma das arbitragens em andamento. O primeiro Tribunal Arbitral instaurado nos procedimentos de arbitragem em que uma nova controvérsia ou um novo pro-
cedimento de arbitragem foi consolidado será o Tribunal Arbitral competente para conduzir o procedimento de arbitragem consolidado. A decisão de consolidação será fi nal e vincu-
lante a todas as partes envolvidas nas disputas e procedimentos de arbitragem que forem objeto da sentença arbitral de consolidação. CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÕES GERAIS: Ar-
tigo 35º. Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação e, se for o caso, instalará o 
Conselho Fiscal para o período da liquidação, elegendo seus membros e fi xando-lhes as respectivas remunerações. Parágrafo Primeiro - Em caso de dissolução extrajudicial da Com-
panhia, compete à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação e eleger o liquidante para coordenação da liquidação nos termos da lei. Parágrafo Segundo - Deverão ser ob-
servadas as regras de preferência em liquidação estabelecidas no Acordo de Acionistas. Artigo 36º. As ações da Companhia estão vinculadas ao Acordo de Acionistas, celebrado em 
11 de novembro de 2024, devidamente arquivado na sede social (“Acordo de Acionistas”) e ao Acordo de Voto, celebrado em 11 de novembro de 2024 (“Acordo de Voto - Con-
troladas”). Em caso de quaisquer confl itos entre as disposições previstas no estatuto social da Companhia, no Acordo de Voto - Controladas e no Acordo de Acionistas, prevalecerão 
as constantes deste último. Artigo 37º. Os casos omissos neste estatuto social serão regulados pela Lei das S.A. e demais normas legais pertinentes.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 6642-68BD-A6FE-3532.
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